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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFfClO MENSAGEM Nº 2(; f /2021/CASA CIVIL

Goiânia, 12 de deÔe~ de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre Convênio ICMS.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 178, de 1º de outubro de 2021, para a aprovação, nos termos do inciso
IX do art. 11 da Constituição do Estado de Goiás. A proposta decorre da solicitação da
Secretaria de Estado da Economia, por meio da Exposição de Motivos nº 95/2021/ECONOMIA,
para a posterior edição de decreto a fim de alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE.Ressalta-se
que a aprovação desse convênio deve ser efetuada apenas quanto ao Estado de Goiás, para
evitar a incorporação total de regramentos relativos a outros entes da Federação.

2 O Convênio ICMS nº 178, de 1º de outubro de 2021, prorroga, até o dia 30 de
abril de 2024, as disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais.

3 Na Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás
posiciona-se sobre a pretensão em referência. Ressalta, entre outros pontos, a necessidade de
autorização legislativa para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou
benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

4 Destaco que, quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF,a titular da
Secretaria de Estado da Economia, na exposição de motivos indicada no parágrafo 1 deste
ofício, informa que a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios não afetará
as metas de resultados fiscais. Isso decorre de ela estar baseada na série temporal da

. arrecadação dos três últimos anos anteriores ao da prorrogação do incentivo e, portanto, os
benefícios fiscais a serem prorrogados compunham a referida série temporal.

5 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia (cópias em
anexo) quanto à possibilidade de edição do decreto legislativo para conferir aplicabilidade local
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aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária -
Consequentementel em obediência ao princípio da legalidadel submeto a matéria à disc
à deliberação desse Parlamento.

Atenciosamente,

CASA CIVIL/GERAT/LRO
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ESTADO DE GOIÁs
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 95/2021 - ECONOMIA

GOIANIA,12 de novembro de 2021.

A sua Excelência
RONALDO RAMOSCAIADO
Governador do Estado de Goiás
Palácio das Esmeraldas
Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de decreto que
propõe modificações no Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE,que trata de benefícios
fiscais, a fim de prorrogar para 30 de abril de 2024 a vigência dos benefícios fiscais
que especifica, nos termos do Convênio ICMS nº 178, de 1º de outubro de 2021,
pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Determinados benefícios fiscais constantes no Anexo IX do RCTE
foram concedidos por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e
o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e
internalizados na legislação estadual. Quando o convênio instituidor do benefício é
modificado, faz-se necessária atualização na legislação de forma a reproduzir essa
modificação. Com base no Convênio ICMS nº 178/2021, a minuta propõe o seguinte:

1.1. Alteração dos prazos contidos no 9 1º do art. 7º do Anexo IX do \
RCTE, que trata do prazo limite para fruição da isenção, referente aos seguintes . (
dispositivos:
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1.1.1. Inciso I: entrada de mercadoria importada para a industrialização
de componentes e derivados de sangue, nos termos permitidos no Convênios ICMS
24/89;
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1.1.2. Inciso 11: importação de bens destinados a ensino, pesquisa e
serviços médico-hospitalares, nos termos permitidos no Convênio ICMS 104/89;

1.1.3. Inciso IV: aquisição de equipamentos e acessórios destinados às
instituições que atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual
e múltipla, nos termos permitidos no Convênio ICMS 38/91;

1.1.4. Inciso V: importação, pela APAE, dos remédios que especifica,
nos termos permitidos no Convênio ICMS41/91;

1.1.5. Inciso VII: importação do exterior de reprodutores e matrizes
caprinas, nos termos permitidos no Convênio ICMS20/92;

1.1.6. Inciso VIII: doação de mercadorias, por contribuintes do
imposto, à Secretaria da Educação, nos termos permitidos no Convênio ICMS 78/92;

1.1.7. Inciso IX: operação interna e interestadual com pós-larva de
camarão, nos termos permitidos no Convênio ICMS 123/92;

~..•
1.1.8. Inciso X: prestação interna de serviço de transporte de calcário Y

a programas estaduais de preservação ambiental, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 29/93;

1.1.9. Inciso XIV: saída de veículos destinados a pessoas portadoras
de deficiência física, visual, mental ou autista, nos termos permitidos no Convênio
ICMS 38/12;

1.1.10. Inciso XV: entrada de bens para integrar o ativo fixo das
Companhias Estaduais de Saneamento, nos termos permitidos no Convênio ICMS
42/95;

1.1.11. Inciso XVII: doação de mercadorias efetuadas ao Governo do
Estado, para distribuição a pessoas necessitadas, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 82/95;

1.1.12. Inciso XXII: operação interna e interestadual com automóveis
de passageiros, para utilização como táxi, relativamente à saída de veículo promovida
por concessionária, nos termos permitidos no Convênio ICMS38/01;

, ,

1.1.13. Inciso XXIII: comercialização de produtos e equipamentos
utilizados em diagnósticos em imunohematologia, sorologia e coagulação,
destinados a órgãos ou entidades da administração pública, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 84/97; ~'v/? ,.
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1.1.14. Inciso XXIV: operação com preservativo, nos te
permitidos no Convênio ICMS 116/98;

1.1.15. Inciso XXVII: a operação que destine equipamentos didático,
cientffico e médico-hospitalar ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC, nos
termos permitidos pelo Convênio ICMS 123/97. Convém esclarecer que este benefício
fiscal foi revigorado pelo Decreto nº 9.923, de 10 de agosto de 2021, com prazo de
validade até 31 de março de 2022;

1.1.16. Inciso XXX: operação relativas à Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, nos termos permitidos no Convênio ICMS 47/98;

1.1.17. Inciso XXXI: saída de mercadorias doadas a órgãos e entidades
da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca, nos termos
permitidos no Convênio ICMS57/98;

1.1.18. Inciso XXXII: operação com equipamentos e insumos
destinados à prestação de serviço de saúde, nos termos permitidos no Convênio
ICMS 1/99;

'" 1.1.19. Inciso XXXIII: importação de produtos imunobiológicos,
medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e
febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 95/98;

1.1.20. Inciso XXXV: operação com medicamentos que especifica, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 140/01;

1.1.21. Inciso XXXVII: operação com fármacos e medicamentos
destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal,
nos termos permitidos no Convênio ICMS 87/02;

1.1.22. Inciso XXXVIII: importação de soro conservante de córnea pela
Fundação Banco de Olhos de Goiás, nos termos permitidos no Convênio ICMS
117/02;

1.1.23. Inciso XXXIX: importação de matéria-prima, sem similar
produzida no país, destinada à produção de fármaco que especifica, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 14/03;

1.1.24. Inciso XL: operação relacionada ao Programa Fome Zero, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 18/03;
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1.1.25. Inciso XLI: prestação interna de serviço de transporte de
cargas destinada a contribuinte do imposto estabelecido neste Estado, nos termos
permitidos no Convênio ICMS4/04;

1.1.26. Inciso XLII: saída interna, em doação, de mercadorias e bens
destinados a Organização das Voluntárias do Estado de Goiás - OVG, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 15/04;

1.1.27. Inciso XLIII: operação relacionada com o Projeto Integrado de
Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima, nos termos
permitidos no Convênio ICMS62/03;

1.1.28. Inciso XLIV: saída em doação de arroz, feijão e carne
destinados à instituição filantrópica "Vila São José Bento Cotollengo", nos termos
permitidos no Convênio ICMS32/05;

1.1.29. Inciso XLV: operação destinada aos Programas de
Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal, nos termos permitidos no Convênio ICMS
79/05;

~
1.1.30. Inciso XLVI: saída interna de bem relacionado no Apêndice ,--

XXVII destinado a integrar o ativo imobilizado de empresa beneficiada pelo Regime
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária -
REPORTO,nos termos permitidos no Convênio ICMS 03/06;

1.1.31. Inciso XLVII: entrada no território goiano, relativamente ao
diferencial de alíquotas, de acumuladores elétricos e seus separadores classificados
no código 8507.20.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM destinados à
empresa FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, nos termos permitidos no Convênio
ICMS 19/06;

1.1.32. Inciso XLVIII: operação de circulação de mercadorias
caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário -
CDA e do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como
ativos financeiros, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 30/06;

1.1.33. Inciso L: importação de máquinas, aparelhos e equipamentos
industrial, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial - SENAC e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR, nos termos permitidos no Convênio ICMS 133/06;

1.1.34. Inciso LI: operação com medicamento e reagente qUlmlco,
relacionados no Apêndice XXX, kit laboratorial e equipamento, bem como suas partes /~;t--" '(-,
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e peças, destinados a pesquisas que envolvam seres humanos; nos t
permitidos no Convênio ICMS09/07;

1.1.35. Inciso UI: importação de máquina, equipamento, aparelho,
instrumento, suas respectivas partes, peças e acessórios, sem similar produzido no
país, efetuada por empresa concessionária de prestação de serviços públicos de
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 10/07;

1.1.36. Inciso UII: saída de reagente para diagnóstico da doença de
chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações, nos termos permitidos no Convênio ICMS23/07;

1.1.37. Inciso UV: operação relativa à aquisição realizada por meio de
Pregão de Registro de Preços realizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, de ônibus, micro-ônibus e embarcação, destinados ao transporte
escolar, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do Ministério da Educação -
MEC, instituído pela Resolução/FNDE/CD/nº 3, de 28 de março de 2007, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 53/07;

1.1.38. Inciso UX: operação com partes e peças substituídas em
"virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por

estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina
reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 26/09;

1.1.39. Inciso LX: operação com medicamento destinado ao
tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1), nos termos permitidos no Convênio
ICMS 73/10;

1.1.40. Incisos LXI e LXII: importação do exterior de pós-larvas de
camarão e reprodutores SPF, e nas saídas internas e interestaduais com
reprodutores de camarão marinho, nos termos permitidos no Convênio ICMS 89/10;

1.1.41. Inciso LXIII: comercialização de sanduíches denominados "Big
Mac" efetuada durante o evento "MeDia Feliz", nos termos permitidos no Convênio
ICMS 106/10;

1.1.42. Inciso LXXIII: operação com o equipamento respiratório Elmo,
suas partes e peças, utilizado no âmbito das medidas de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus - SARS-CoV-2, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 13/21;
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1.1.43.
exterior, bem como
realizadas no âmbito

Inciso LXXIV: as operações internas e de importação do
nas correspondentes prestações de serviço de transporte
das medidas de prevenção e de enfrentamento à pandemia 4C/
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causada pelo novo agente do Coronavírus - SARS-CoV-2, em relação ao oxigênio
medicinal, classificado no código 2804.40.00 da NCM, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 41/21;

1.1.44. Inciso LXXV: as operações internas com medicamentos que
possuem farmacêuticos ativos relacionados no Apêndice XLVIII do Anexo IX do ~CTE
com destino à pessoa jurídica prestadora de serviço de saúde para o Sistema Unico
de Saúde - SUS para uso no enfrentamento da emergência decorrente da pandemia
do novo Coronavírus - SARS-CoV-2, nos termos permitidos no Convênio ICMS 90/21;

1.2. Alteração dos prazos contidos no 9 1º do art. 9º do Anexo IX do
RCTE,que trata do prazo limite para fruição da redução de base de cálculo, referente
aos seguintes dispositivos:

1.2.1. Inciso I: operação com equipamentos industriais e implementos
agrícolas, nos termos permitidos no Convênio ICMS 52/91;

1.2.2. Inciso 111: saída de aeronaves, inclusive veículo aéreo e sistema
de aeronave não-tripulado (VANT e SANI), veículos espaciais, paraquedas, aparelhos
e dispositivos para lançamento e aterrissagem de veículos aéreos e espaciais,
simuladores de voa e similares, entre outros produtos relacionados, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 75/91;

'V

1.2.3. Inciso V: saída interna de tijolos e telhas cerâmicos, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 50/93;

1.2.4. Inciso XX: na operação interestadual realizada por
estabelecimento fabricante ou importador com a mercadoria relacionada nos
Apêndices XVIII a XX do Anexo IX do RCTE,nos termos do Convênio ICMS 133/02;

1.2.5. Inciso XXV: saída realizada por industrializador de mandioca do
produto resultante da industrialização dessa mercadoria, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 153/04;

1.2.6. Inciso XXIX: saída de biodiesel - 8-100, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 113/06;

1.2.7. Inciso XXXI: operação interestadual com bovino proveniente dos
municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RIDE, para ser abatido no Distrito Federal, nos termos permitidos no Convênio ICMS
134/08;

, '

1.2.8. Inciso XXXII: operação interna com madeira produzida em
regime de reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à
transformação em carvão vegetal, nos termos permitidos no Convênio ICMS 16/10; .0,

,,? VY)
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1.2.9. Inciso XXXIII: importação alcançada pelo Regime de Tri
Unificada - RTU, nos termos permitidos no Convênio ICMS 61/12;

1.2.10. Inciso XXXIV: saída de veículos militares, peças, acessórios e
outras mercadorias que especifica, nos termos permitidos no Convênio ICMS 95/12;

1.2.11. Inciso XXXV: prestação de serviço intermunicipal de
passageiro, nos termos permitidos no Convênio ICMS 100/17;

1.3. Alteração dos prazos contidos no 9 4º do art. 12º do Anexo IX do
RCTE, que trata do prazo limite para fruição do crédito outorgado, referente aos
seguintes dispositivos:

1.3.1. Inciso VI: para o contribuinte industrial, na saída interna de
adesivo hidroxilado, cuja matéria-prima específica seja material resultante da moagem
ou trituração de garrafa PET, nos termos permitidos no Convênio ICMS 08/03;

1.3.2. Inciso XVII: em substituição aos estornos dos débitos
..•.decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações, nos termos
.permitidos no Convênio ICMS 56/12.

2. O art. 2º da minuta trata das datas de vigências das prorrogações
dos benefícios fiscais especificados, sendo estabelecido o início em 01 de janeiro de
2022, em relação aos incisos XLVII, L1V, LXXIII, LXXIV, LXXV, todos do art. 7º e aos
incisos 111e XX, ambos do art. 9º, todos do Anexo IX do RCTE, pois constam na
redação vigente prazo limite de fruição até 31 de dezembro de 2021. Para os demais
dispositivos da minuta em apreço, o início de vigência será a partir de 01 de abril de
2022, pois constam, na redação em vigor, limite de fruição até 31 de março de 2022.

3. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a
renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios listados, de que trata a
minuta anexa, não afetará as metas de resultados fiscais, já que esta é baseada na
série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriores ao de prorrogação
do incentivo e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida
série temporal.

SEI 202100004125654! pg. 7Exposição de Motivos 95 (000025171936)

4. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO,que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14
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da LRF. Assim, sugiro o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em
anexo, com a ressalva apresentada no item 4.

Respeitosamente,
CRISTIANEALKMIN JUNQUEIRASCHMIDT

Secretária de Estado da Econom ia

501"0 .. Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUElRA
•. !\fl;;,.l' ~ SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 1211112021,às 10:42, conforme art. 2°, ~ 2°,m,
4$~M~m . . ..... .
elet'l'bl!'la "b", da LeI 17.039/2010 e art. 3°B, l, do Decreto n° 8.808/2016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/seilcontrolador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000025171936 e o código CRC 3F50DFF3.

SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - SETOR NOVA VILA - -.

GOIÂNIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2510. I...,

II~II~OOOOOOOO~~I~~~OO~ ImOOOOOOII~~~~llm~
Referência: Processo nº 202100004125654 SEI000025171936
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CONV£:NIO ICMS 178/21 - Co,nselho, Nacio,nal de Po,lftica Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS N° 178, DE 1° DE OUTUBRO DE 2021

..
08/11/2021 15:28

Publicado no DOU de 08.10.21, pelo despacho 69/21.
Retificação no DOU de 21.10.21.

Prorroga as disposições de convênios ICMS que dispõem sobre
beneficios fiscais.

o Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ, na sua 1828 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 1° de outubro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVI::NIO

Clãusula primeira As disposições contidas nos Convênios ICMS a seguir indicados ficam prorrogadas
até 30 de abril de 2024:

1- Convênio ICMS n° 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de
mercadoria importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue nos casos que especifica;

11 - Convênio ICMS n° 104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS
~( importação de bens destinados a ensino pesquisa e serviços médico hospitalares;

111 - Convênio ICMS nO74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo;

IV - Convênio ICMS nO16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder
isenção do ICMS nas operações que especifica;

V - Convênio ICMS n° 38/91, de 07 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de
deficiência física auditiva mental visual e múltipla;

VI - Convênio ICMS n° 39/91, de 07 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações que especifica;

VII- Convênio ICMS nO41/91, de 07 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na importação pela APAE dos remédios que especifica;

VIII - Convênio ICMS n° 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas
operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas;

IX • Convênio ICMS nO57/91, de 26 de setembro de 1991, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS decorrente da aplicação do diferencial de alíquota nas aquisições que especifica;

X - Convênio ICMS nO58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS nas saídas
de bulbos de cebola;

XI - Convênio ICMS n° 75/91, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre concessão de redução de
base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

XII - Convênio ICMS 2/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará Maranhão e Rio
Grande do Norte a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho;

XIII - Convênio ICMS nO3/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações de saídas de algaroba e seus derivados;

XIV - Convênio ICMS nO4/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção nas operações com produtos típicos de artesanato;

XV - Convênio ICMS n° 20/92, de 03 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
isentar do ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

XVI - Convênio ICMS n° 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do
ICMS os produtos típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR; ---;:-c./",'" ~/~~,.
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XVII - Convênio ICMS n° 78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a

não exigir o imposto nas doações de mercadorias por contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação;

XVIII - Convênio ICMS n° 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio;

XIX - Convênio ICMS nO123/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal
a conceder isenção às operações internas e interestaduais com pós-larva de camarão;

XX - Convênio ICMS n° 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção do ICMS à União dos Escoteiros do Brasil - Região Paraná;

XXI - Convênio ICMS n° 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira;

XXII - Convênio ICMS n° 9/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona e o Distrito
Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares;

XXIII _ Convênio ICMS n° 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas estaduais de
preservação ambiental;

XXIV - Convênio ICMS nO50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos;

XXV - Convênio ICMS n° 61/93, de 10 de setembro de 1993, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares;

XXVI - Convênio ICMS nO132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações que especifica;

XXVII - Convênio ICMS nO138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza a concessão de crédito
presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva;

XXVIII - Convênio ICMS nO13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão; ,

XXIX - Convênio ICMS nO55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado de Minas Gerais 'ã't
conceder isenção do ICMS nas saídas de cadernos escolares personalizados nas condições que especifica;

XXX - Convênio ICMS nO32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção nas operações internas com veículos automotores máquinas e equipamentos quando adquiridos
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas;

XXXI - Convênio ICMS nO42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de Saneamento;

XXXII - Convênio ICMS nO82/95, de 26 de outubro de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal
a conceder isenção do ICMS às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a
pessoas necessitadas;

XXXIII- Convênio ICMS nO20/96, de 22 de março de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas saídas promovidas pelo Programa do Voluntariado do Paraná -PROVOPAR, na forma que
especifica;

XXXIV - Convênio ICMS nO29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte
a conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros;

XXXV - Convênio ICMS nO33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os Estados que menciona a
reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns;

XXXVI - Convênio ICMS nO84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da
administração pública;

XXXVII - Convênio ICMS nO123/97, de 12 de dezembro de 1997, que concede isenção do ICMS nas
operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica
das IFES e HUS;

XXXVIII - Convênio ICMS n° 125/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza o Estado do Paraná a
isentar do ICMS as operações que especifica;

XXXIX - Convênio ICMS nO136/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza os Estados de Minas
Gerais, Mato Grosso do Sul e Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com as
mercadorias que menciona, destinadas ao emprego na construção de imóveis populares, sob a coordenação da
COHAB;

XL - Convênio ICMS nO4/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro '%C-
conceder isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário; !~.,.CI lt/<)
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XLI - Convênio ICMS nO 5/98, de 20 de março de 1998, que autoriza os Estados que e ci~t:tAS
conceder isenção na importação de equipamento médico-hospitalar; J'-q1(

XLII - Convênio ICMS nO47/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as operações qu in' ~,,('
relativas à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; .:L E ,

XLlII- Convênio ICMS n° 57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as saldas de mercadorias
doadas a órgãos e entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca;

XLIV - Convênio ICMS nO91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina,
do Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos
automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE;

XLV - Convênio ICMS n° 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas
importações de produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue,
malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;

XLVI - Convênio ICMS nO 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às
operações com preservativos;

XLVII - Convênio ICMS nO1/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações
com equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde;

XLVIII - Convênio ICMS n° 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE
S.A. - Ferrovias Norte Brasil ou destinadas para o sistema ferroviário estadual;

XLIX - Convênio ICMS nO 5/00, de 24 de março de 2000, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas importações de vacinas e insumos destinados à sua fabricação bem
como de bens e acessórios de uso exclusivo em laboratórios, realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação
Ezequiel Dias;

L - Convênio ICMS nO33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
celebrar transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-Io, nos casos e condições que menciona;

LI - Convênio ICMS nO63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia,
,~ .~ará, Esplrito Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paralba, Pernambuco, Piaui, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte
la isentar do ICMS as operações com leite de cabra;

LII - Convênio ICMS nO74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de
Hematologia - HEMORIO;

LIII - Convênio ICMS nO96/00, de 15 de dezembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e
Roraima a conceder isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu;

L1V - Convênio ICMS nO33/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS nas saldas de bolas de aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH;

LV - Convênio ICMS n° 38/01, de 006 de julho de 2001, que concede isenção do ICMS às operações
internas e interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi;

LVI - Convênio ICMS nO41/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica;

LVII - Convênio ICMS nO49/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose;

LVIII - Convênio ICMS nO116/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso
do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

L1X - Convênio ICMS nO117/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS às saldas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do
Governo do Estado de São Paulo;

LX - Convênio ICMS nO125/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte destinadas à exposição pública;

LXI - Convênio ICMS nO 140/01, de 19 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas
operações com medicamentos;

LXII - Convênio ICMS nO11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a
conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

LXIII- Convênio ICMS nO31/02, de 15 de março de 2002 que autoriza os Estados da Bahia Mato Grosso
Pará Paraná Piauí Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de bens destinados
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LXIV - Convênio ICMS n° 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo;

LXV - Convênio ICMS nO63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em
seu território, da FASE-li da estrada de ferro FERRONORTE;

LXVI - Convênio ICMS n° 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (Metrô);

LXVII - Convênio ICMS n° 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações
com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal;

LXVIII - Convênio ICMS nO 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a
conceder isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;

LXIX - Convênio ICMS n° 133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas
operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança
monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nO 10.485, de
03.07.2002;

LXX - Convênio ICMS n° 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que autoriza o Estado do Tocantins a
conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura);

LXXI - Convênio ICMS nO8/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo,
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauf, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado produzido com
material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET;

LXXII - Convênio ICMS nO14/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza os Estados de Goiás, Mato
Grosso, Minas Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica;

LXXIII - Convênio ICMS nO18/03, de 04 de abril de 2003, que dispõe sobre a isenção do ICMS nas
operações relacionadas ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional;

LXXIV - Convênio ICMS nO22/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais ~.
conceder isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Socik",,/
(SERVAS);

LXXV - Convênio ICMS nO62/03, de 04 de julho de 2003, que concede benefícios fiscais a operações
relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

LXXVI - Convênio ICMS n° 65/03, de 04 de julho de 2003, que autoriza os Estados que especifica a
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares;

LXXVII - Convênio ICMS nO74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo
à cultura;

LXXVIII - Convênio ICMS n° 81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana
feminina";

LXXIX - Convênio ICMS nO87/03, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas
operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA.;

LXXX - Convênio ICMS n° 89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado da Paraíba a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada;

LXXXI - Convênio ICMS n° 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio
Grande do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento
produtor;
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LXXXII - Convênio ICMS n° 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção
do ICMS nas saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais;

LXXXIII - Convênio ICMS nO2/04, de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo a
isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta estaduais e municipais;

LXXXIV - Convênio ICMS nO4/04, de 02 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

LXXXV - Convênio ICMS nO13/04, de 02 de abril de 2004 que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇAO DO PARANÁ
COHAPAR; ~CI v
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LXXXVI - Convênio ICMS n° 15/04, de 02 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Goiás a c nclQ!JeHAS

isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização das I táriM1(
do Estado de Goiás - OVG; O\i

LXXXVII - Convênio ICMS nO 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado do Ama -1L 0°
conceder isenção do ICMS nas operações internas com castanha-do-brasil;

LXXXVIII - Convênio ICMS nO70104, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para doação a
órgãos e entidades vinculados à administração pública direta estadual;

LXXXIX - Convênio ICMS nO128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares;

XC - Convênio ICMS n° 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder isenção nas saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;

XCI - Convênio ICMS nO153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas a
concederem benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS;

XCII - Convênio ICMS n° 23/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
reduzir a base de cálculo nas saídas de laboratório didático móvel;

XCIII - Convênio ICMS nO28/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas,
Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e
Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias
do Estado;

XCIV - Convênio ICMS nO32/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São José
Bento Cottolengo";

XCV - Convênio ICMS 40/05, nOde 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas empresas

"culadas ao Projeto Empreender;

'I XCVI - Convênio ICMS nO41/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza as unidades federadas que
especifica a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia lavada ou não;

XCVII - Convênio ICMS nO51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de
Brasília;

XCVIII - Convênio ICMS nO65/05, de 1° de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário;

XCIX - Convênio ICMS nO79/05, de 1° de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações
destinadas aos Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal;

C - Convênio ICMS n° 122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRO-
DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra providência;

CI - Convênio ICMS nO130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção nas saídas de aviões;

CII- Convênio ICMS n° 131/05, de 16 de dezembro de 2005, os Estados do Acre, Alagoas, Paraná e São
Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada;

CIII- Convênio ICMS n° 140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São Vicente de
Paulo;

CIV - Convênio ICMS n° 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de cisternas para captação de água de chuva;

CV - Convênio ICMS nO 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder isenção do ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica;

CVI - Convênio ICMS nO3/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas
saídas internas de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas;

CVII - Convênio ICMS nO 9/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas
transferências de bens destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia;

CVIII - Convênio ICMS nO19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de
Janeiro a conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de
equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica; /:;;:civ;,
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CIX - Convênio ICMS nO27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados que identifica e o
Distrito Federal a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura;

CX - Convênio ICMS n° 30/06, de 07 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de
circulação de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e
do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela Lei n°
11.076, de 30 de dezembro de 2004;

CXI - Convênio ICMS nO31/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio
Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de petróleo,
denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha";

CXII - Convênio ICMS nO32/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro;

CXIII - Convênio ICMS nO35/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de
Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de
cargas;

CXIV - Convênio ICMS nO51/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do
Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro;

CXV - Convênio ICMS n° 74/06, de 03 de agosto de 2006, que autoriza as unidades federadas que
menciona a parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que
participe de evento promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final por meio da
concessão de descontos sobre o preço dos produtos;

CXVI - Convênio ICMS nO80/06, de 1° de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas de saída de energia elétrica;

CXVII - Convênio ICMS nO82/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Paraná a permitir
a compensação de créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com sucata;

CXVIII - Convênio ICMS nO85/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piauí a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas promovidas pelos projetos sociais que especifica;

CXIX - Convênio ICMS nO95/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conced.
isenção do ICMS nas saídas internas de materiais escolares e didáticos;-

CXX - Convênio ICMS n° 97/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à
modernização de Zonas Portuárias;

CXXI - Convênio ICMS n° 113/06, de 06 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução
na base de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (8-100);

CXXII - Convênio ICMS nO133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como
suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI ., do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR;
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CXXIII- Convênio ICMS n° 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro
a isentar do ICMS a saída interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer -INCA;

CXXIV - Convênio ICMS nO9/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção
do ICMS nas operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a
pesquisas que envolvam seres humanos inclusive em programas de acesso expandido;

CXXV - Convênio ICMS nO10/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a empresa de
radiodifusão;

CXXVI - Convênio ICMS nO23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na saída de reagente
para diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações;

CXXVII - Convênio ICMS n° 53/07, de 16 de maio de 2007, que isenta do ICMS as operações com
ônibus, micro-ônibus, e embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa
Caminho da Escola, do Ministério da Educação - MEC;

CXXV 11I - Convênio ICMS nO57/07, de 05 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 -
Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO;

CXXIX - Convênio ICMS nO65/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação;
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CXXX - Convênio ICMS nO 66/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza os Estados ~ lageã'S, \

Amazonas, Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos presumido nas a UI i~&-11~S 1

equipamento medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis; . ~ )

CXXXI - Convênio ICMS nO89/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza as unidades fede u (' i

menciona a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas não alcoólicas re ':á1jl41:}!
por restaurantes populares integrantes de programas específicos instituídos pela União, Estado ou Municípios;

CXXXII - Convênio ICMS nO130/07, de 27 de novembro de 2007, que dispõe sobre a isenção e redução
de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa,
exploração ou produção de petróleo e gás natural;

CXXX 11I - Convênio ICMS n° 4/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio
Grande do Norte e São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que
relaciona;

CXXXIV - Convênio ICMS n° 5/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas;

CXXXV - Convênio ICMS nO7/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas a Cruz Azul no Brasil;

CXXXVI - Convênio ICMS nO8/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas ao Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE;

CXXXVII - Convênio ICMS nO88/08, de 04 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais pela
Associação das Donas de Casa do Estado do Amazonas;

CXXXVIII - Convênio ICMS nO134/08, de 05 de dezembro de 2008, que autoriza o Estado de Goiás a
conceder redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios da
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, para ser abatido no Distrito Federal;

.•••• CXXXIX - Convênio ICMS nO 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que
~nciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno
'Tereftalato (Resina PET);

CXL - Convênio ICMS nO8/09, de 03 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal
do Piauí;

CXLI - Convênio ICMS nO26/09, de 03 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às
operações com partes e peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica,
por estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e
manutenção de aeronaves;

CXLlI - Convênio ICMS nO34/09, de 03 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará e do Piauí a
conceder isenção de ICMS, relativo ao diferencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela Companhia de
Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piauí S.A. - AGESPISA;

CXLlII - Convênio ICMS n° 76/09, de 03 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com
requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito de MFD;

CXLlV - Convênio ICMS nO16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira nas hipóteses que
especifica;

CXLV - Convênio ICMS nO26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Sergipe a isentar o
ICMS devido na operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Programa de Aquisição de
Alimentos - Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares que se enquadrem no
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento das
demandas de suplementação alimentar e nutricional dos programas sociais do Estado de Sergipe;

CXLVI - Convênio ICMS nO45/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que
especifica a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas;

CXLVII- Convênio ICMS nO47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;

CXLVIII - Convênio ICMS nO73/10, de 03 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas
operações com medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1);

CXLlX - Convênio ICMS nO89/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a
importação do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e ashtt::::~::2a~;~~~~;~;~;~~;:;;~~;;:;~~::ínhO;SEI 202100004125654! pg. 15 (S)
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CL - Convênio ICMS nO106/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
isentar do ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz";

CU - Convênio ICMS nO118/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso,
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Para-
Xileno (PX) e Acido Tereftálico Purificado (PTA);

CUI - Convênio ICMS nO138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e
Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência
Energética;

CUII - Convênio ICMS nO98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder benefícios fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá nas condições que especifica;

CUV - Convênio ICMS n° 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de
/veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista;

CLV - Convênio ICMS nO46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas;

CLVI - Convênio ICMS nO56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito
presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações;

CLVII - Convênio ICMS nO61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal
do Brasil a arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada -
RTU, e concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por esse Regime;

CLVIII - Convênio ICMS nO91/12, de 28 de setembro de 2012, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares
restaurantes e estabelecimentos similares e dispõe da exclusão dos entes federados que cita das disposições do
Convênio ICMS 09/93;

CUX - Convênio ICMS nO95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução
de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

CLX - Convênio ICMS nO127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco eo
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate; .•.

CLXI - Convênio ICMS nO129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza aos estados que mencic~
conceder isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som -
MIS do Estado do Rio de Janeiro;

CLXII - Convênio ICMS nO 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de
Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade;

CLXII I - Convênio ICMS nO1/13, de 06 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS em operações com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira
Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte);

CLXIV - Convênio ICMS nO24/13, de 05 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espírito Santo,
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de
transporte multimodal de cargas;

CLXV - Convênio ICMS nO27/13, de 05 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder
isenção do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela
empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no âmbito de seus
projetos de eficiência energética;

CLXVI - Convênio ICMS nO30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de
Nossa Senhora da Conceição Aparecida;

CLXVII - Convênio ICMS nO46/13, de 12 de junho de 2013, que os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como
a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB, pelo Centro de Abastecimento e Logística do Acre - CEASAlAC, pelas Centrais
de Abastecimento do Pará S.A - CEASAlPA e pelo Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco -
CEASAlPE;

CLXVIII - Convênio ICMS nO58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará,
Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra
carcerária e de egressos do sistema prisional;

CLXIX - Convênio ICMS nO62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas
Gerais a conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus
inservíveis de caminhões fora-de-estrada; &C11I/(
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CLXX - Convênio ICMS nO63/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a c ceder
benefícios fiscais à indústria do segmento de café localizada no Estado do Amapá; FO~~S

CLXXI - Convênio ICMS n° 64/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a o ede1 I J
redução de base de cálculo à indústria do segmento de colchões localizada no Estado do Amapá; t1 L EGO /

CLXXII - Convênio ICMS n° 80/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
benefícios fiscais à empresas extratoras de pedra britada e de mão localizada no Estado do Amapá;

CLXXIII - Convênio ICMS nO81/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
redução de base de cálculo do ICMS incidente na aquisição de bens do ativo por indústrias de mineração e
metalurgia, localizadas no Estado do Amapá;

CLXXIV - Convênio ICM nO82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como na importação de bens destinados à modernização de Zona
Portuária do Estado do Amapá;

CLXXV - Convênio ICMS nO113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção de ICMS nas saídas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas
partes, peças e acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR;

CLXXVI - Convênio ICMS nO126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à redução a base de cálculo
do ICMS nas operações com bovinos destinados aos estados que especifica;

CLXXVII - Convênio ICMS nO161/13, de 6 de dezembro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô
Curitibano;

CLXXVIII - Convênio ICMS n° 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de
base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada
no Estado do Amapá;

CLXXIX - Convênio ICMS nO106/14, de 21 de outubro de 2014, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS em operações com bens e mercadorias a serem comercializados na Feira Escandinava;

CLXXX - Convênio ICMS nO112/14, de 19 de novembro de 2014, que autoriza o Estado de Pernambuco
.onceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder
!recutivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas de iluminação
e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiência Energética - PEE;

CLXXXI - Convênio ICMS nO127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande
do Sul a conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar
da rede pública de ensino;

CLXXXII - Convênio ICMS nO57/15, de 30 de junho de 2015, que autoriza a concessão de crédito
presumido de ICMS para a execução de programa social;

CLXXXII I - Convênio ICMS nO137/15, de 20 de novembro de 2015, que autoriza o Distrito Federal a
isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Grupo dos
Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM;

CLXXXIV - Convênio ICMS nO19/16, de 08 de abril de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade
beneficente de assistência social, nos termos da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

CLXXXV - Convênio ICMS nO64/16, de 08 de julho de 2016, que autoriza o Estado do Espírito Santo a
isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Capixaba
contra o Câncer Infantil - ACACCI;

CLXXXVI - Convênio ICMS nO73/16, de 08 de julho de 2016, que autoriza as unidades federadas que
menciona a concederem redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV e gasolina de aviação - GAV;

CLXXXVII - Convênio ICMS nO101/16, 23 de setembro de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas operações com areia, brita, tijolo e telha de barro;

CLXXXVIII - Convênio ICMS n° 4/17, de 08 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Ceará a
conceder crédito presumido nas aquisições de equipamento emissor de Cupom Fiscal Eletrônico CF-e - SAT;

CLXXXIX - Convênio ICMS nO9/17, de 08 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança;

CXC - Convênio ICMS nO100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a concessão de redução de
base de cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro;

CXCI - Convênio ICMS nO24/18, de 03 de abril de 2018, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares; rÇ"'","<
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CXCII - Convênio ICMS nO90/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação a
que se refere;

CXCIII - Convênio ICMS n° 95/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza os Estados do Amazonas e
do Paraná a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas físicas
enquadradas em programa social;

CXCIV - Convênio ICMS n° 129/18, de 12 de novembro de 2018, que autoriza o Estado de Minas Gerais
a conceder remissão e anistia de crédito tributário de ICMS inscrito em dívida ativa com o objetivo de estimular a
realização de projetos desportivos estaduais;

CXCV - Convênio ICMS nO52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder crédito presumido de ICMS correspondente aos valores destinados ao aparelhamento da segurança pública
estadual no âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do
Sul- PISEG/RS;

CXCVI - Convênio ICMS nO57/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas saídas de gordura animal mista proveniente de carcaças de animais mortos e não
abatidos;

CXCVII - Convênio ICMS nO75/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a isentar do ICMS em operações internas com mercadorias ou bens em doação destinadas a entidades
filantrópicas de educação ou de assistência social e as organizações da sociedade civil;

CXCVIII - Convênio ICMS nO76/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do
Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias efetuadas por contribuintes do imposto cuja
receita total de vendas seja doada à entidade sem fins lucrativos, devidamente reconhecida como de utilidade pública
estadual;

CXCIX - Convênio ICMS n° 77/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a
projetos culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CC - Convênio ICMS nO78/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto •••
projetos esportivos e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual; ~

[~,

CCI - Convênio ICMS n° 79/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a
empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal;

CCII - Convênio ICMS nO80/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente na operação de importação de máquinas e equipamentos sem
similar produzido no País, efetuada por editora de livros ou empresa jornalística para emprego exclusivo no processo
de industrialização de livros, jornais ou periódicos;

CCIII - Convênio ICMS nO81/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente nas operações internas com pedra, areia, seixo, barro e brita promovidas pelo extrator;

CCIV - Convênio ICMS nO82/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente na primeira saída interna com ouro, realizadas por garimpeiros;

CCV .. Convênio ICMS nO83/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente na operação interna com madeira em tora, cavaco, galhada e sapopema, realizada pelo
extrato r florestal;

CCVI - Convênio ICMS n° 85/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS incidente nas operações internas e de importação de gás
natural destinado ao consumo veicular;

CCVII - Convênio ICMS nO86/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção e redução de base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica;

CCVIII .. Convênio ICMS nO87/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Mato Grosso a não
constituir crédito tributário e a não efetuar cobrança ou inscrição de débito relativo ao ICMS em dívida ativa, nas
condições que especifica, quando seu valor for inferior a 20 (vinte) UPF/MT;

CCIX - Convênio ICMS n° 89/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder parcelamento do imposto devido por substituição tributária, relativo às mercadorias existentes
em estoque por ocasião da sua inclusão no regime;

CCX .. Convênio ICMS nO90/19, de 05 de julho de 2019, que Autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS devido nas operações internas com energia elétrica destinada a estabelecimento minerador;

CCXI - Convênio ICMS n° 91/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto lê-
projetos de assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual; ,{ C.~,V'(."
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CCXII - Convênio ICMS nO92/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado de São

conceder isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica que indica;

CCXIII - Convênio ICMS nO94/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas LE~'O
menciona a conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de incentivo fiscal à cultura,
por intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o Fundo
Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo Fiscal à Cultura - IFC -, entre outros;

CCXIV - Convênio ICMS nO103/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do
Norte a conceder redução de base de cálculo nas prestações interestaduais de serviço de transporte de sal marinho;

CCXV - Convênio ICMS nO 127/19, de 05 de julho de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que
autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas sardas internas de geladeiras e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pelas Centrais Elétricas Matogrossenses S/A - CEMAT, bem como do retorno das
sucatas aos fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXVI - Convênio ICMS nO128/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS incidente na operação de importação de placas testes e soluções diluentes destinados à montagem
de Kits diagnósticos para detecção imuno-rápida de Zika, Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da
Imunodeficiência Humana - HIV, Hepatite B, Hepatite C, Sífilis e Leishmaniose;

CCXVII - Convênio ICMS nO149/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a dispensa de juros e multa
moratória do ICMS no pagamento de débitos do sujeito passivo com a utilização de seus créditos financeiros
decorrentes do fornecimento de mercadorias, realização de obras, e prestação de serviços ao Poder Executivo da
unidade federada;

CCXVIII - Convênio ICMS n° 153/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder desconto sobre o saldo devedor do ICMS como medida de incentivo ao contribuinte pontual e
adimplente com as obrigações tributárias;

CCXIX - Convênio ICMS nO178/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS a contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
NACIONAL, nos termos previstos neste convênio;

•• CCXX - Convênio ICMS nO181/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a concessão de isenção nas
.das internas de queijo, requeijão e doce de leite, realizadas por produtor rural, resultantes de fabricação própria
artesanal, na forma que especifica;

,
CCXXI - Convênio ICMS nO215/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza o Estado do Amazonas a

reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com gado bovino destinado ao Estado de Roraima;

CCXXII - Convênio ICMS nO218/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas;

CCXXIII - Convênio ICMS nO225/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente aos valores recolhidos pelos contribuintes para
fundos com destinação de recursos para segurança pública, administração fazendária, infraestrutura, educação,
assistência social e saúde;

CCXXIV - Convênio ICMS nO229/19, de 13 de dezembro de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07,
que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeira e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pela concessionária de energia elétrica, bem como retorno das sucatas aos
fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXXV - Convênio ICMS nO233/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS relativa à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual nas aquisições interestaduais destinadas ao ativo imobilizado do estabelecimento que explore as
atividades econômicas que especifica;

CCXXVI - Convênio ICMS nO16/20, de 03 de abril de 2020, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder redução na base de cálculo do ICMS nas saídas internas com mercadorias de cobre;

CCXXVII - Convênio ICMS nO50/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção sobre o ICMS incidente no serviço de comunicação destinado a projetos educacionais
na modalidade EaD concedidos pelas Secretarias Estaduais de Educação;

CCXXVIII - Convênio ICMS nO63/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de
transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo
novo agente do Coronavrrus (SARS-CoV-2);

CCXXIX - Convênio ICMS nO64/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal
a não exigir o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de
benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como reinstituídos nos termos
da Lei Complementar 160/17 e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos efeitos econômicl~;Çci to-
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negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus (COVID-
19);

CCXXX - Convênio ICMS nO66/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações internas e de importação com mercadorias
utilizadas para ao uso no âmbito das medidas de prevenção ao contágio, de enfretamento e de contingenciamento da
pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo agentes do coronavírus (SARS-CoV-2),
realizadas por órgão da administração pública estadual ou municipal, suas Fundações e Autarquias;

CCXXXI - Convênio ICMS nO13/21, de 26 de fevereiro de 2021, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de transporte
realizadas com o equipamento respiratório Elmo, suas partes e peças, utilizado no âmbito das medidas de
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2);

CCXXXII - Convênio ICMS nO34/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza os Estados de Mato Grosso e
Pará a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com calçados, confecções e tecidos;

CCXXXIII - Convênio ICMS nO41/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações internas e de importação do exterior, bem como as
correspondentes prestações de serviço de transporte, realizadas com oxigênio medicinal e autoriza as unidades
federadas a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e prestações do serviço de transporte interestaduais
com oxigênio medicinal destinadas às unidades federadas mencionadas;

CCXXXIV - Convênio ICMS n° 53/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas, no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2);

CCXXXV - Convênio ICMS nO54/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas com equipamentos de irrigação destinado ao uso na
agricultura ou horticultura;

CCXXXVI - Convênio ICMS nO71/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações de importação dos equipamentos especificados por empresas
operadoras portuárias;

CCXXXVII- Convênio ICMS nO90/21, de 31 de maio de 2021, que autoriza os Estados do Espírito san,_
Goiás ,Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Santa Catarina e Tocantins a conceder isenção do ICMS nas operaçõ __ .
com medicamentos que especifica com destino a pessoa jurídica prestadora de serviço de saúde, para
enfrentamento da pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-Cov-2).

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO

Publicado no DOU de 21.10.2021

No inciso CXLlX da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 178, de 1° de outubro de 2021, publicado no
DOU de 08 de outubro de 2021, Seção 1, páginas 24 à 36, onde se lê: "CXLlX - Convênio ICMS 8 n° 9/10 ..."; leia-
se: "CXLlX - Convênio ICMS n° 89/10 ...".

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ
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MINlmRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Admlnistraçãô Pública EStadual

CONSIDERANDO que, nos termos doatt. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão OlI ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-fmanceiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará as metas de resultados fiscais..previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada .medidM de compensação, por meio do

aumento.de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os àtosnônnativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequaçãoorc;amentária e financei.tae sem a observância ao que
detertninaalegisla.ção vigente, à exem,p16do art167 da Constituição Federa~ dó art. 113 do

Ato das Disposições Constituciomti5Tran:sitórias-ADCT~ da LRF e da LDO, são

inexequíveis, pois embora tenham sido ptomulgadas e, portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e lega~conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acórdão 1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulatnentares aplicáveis à

espécie, bem como qu~queração ouú.toíssào que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade é lealdade ãs instituições. constituem ato de improbidade

administrativa, nos termos dosartigósl0, VII, e 11 da Lei n° 8.429/92 - Lei de Improbidàde

Administrativa;

17/11/2016 (tCf. Co~v~óstCMS 154/15. ~1Íi6,2Í/16'e 27Ii6kP~~r~to ~"8.995,de 18/07/2017 (ref;
Convênios ICMS 55/16 e 62/16); Dectet(i rio 9.037, de 04/09/2017 (1;ef.Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto n" 9.197, de 26/03/2018 (ref. COl1vênio ICMS 95/12); Decreto nO 9.236, de 30/05/2018 (ref.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); Decreto n° 9.334, de 09/10/2018 (ref. Convênio ICMS 60/18); Decreto
nO9.477, de 19/07/2019 (ref. Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO9.450, de 10/06/2019, e 9.493,
de 09/08/2019 (tef. Convênio ICMS 19/19).
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MINISliRIQ POBLlCO tlE COIII'tASIlOESTAOO tlE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao ExcelentíssÍttlo Senhor Governador do Estado de Goiás e à ExçelentíssÍttla

Senhora Secretária de Estado da Economia que se abstenham de propor e editar

deGretosque versem sobre a copcessão, ampliação ou prot'ro&lçãode incentivos ou

benefícios fiscais do ICMs ~provadosemcon'Vêriios celebrados no âmbito do

Cons~o Nacional de Política Fazencbiria (Confaz),semprévia lei específica,

admitido o decreto legislliti:V:op~cop£erkaplicabilidade localàs disposições dos

teferidos convêriios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos.e condiçôes delineadas no .art. 14 daLRF;

b) .aoExce1entíssÍttloSenhor pJ:esidenteda AssembleiaLegislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de PoHticaFazendária (Confaz), essa Casa Legislativaproceda à discussão

e deliberação quanto a SUa homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pela observância dos preceitos constitucionais e

legais aplicáveis à matéria, incluindo os requisitos e condições delineadas no art. 14

daLRF, consoante as atribuições previstas ntls a,rtigos 10, 1, 11., IX, e 25 da

Constituição E~tadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de .t:cptésentaçãoao TribupaJ de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Leip.°16.168/07(Lei Orgâriica do TCEIGO), e/ou ao

Mirüstério Público competente pata a:propositut:ade ações judiciais cabíveis.
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MINiSTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública. Estadual

Nesta .estíÚl'á,requisita-"serespo$tapor escrito e devidâfuente fundâ1Iientadaquanto

ao atendiJ:nento da pteseDte.Recomêfidà~O; fiO prazo de 60 (sesseI1ta)dia:s,a contar do dia

seguinte aO seu recebitilento por Vossas ExtclênciàS.

Sendó o que eutnpria ao Ministérió PúbUc.o de' Contas jUl1tó ao TeE/ GO
recomendar, aproveitamos o ensejo pata renovar aV. EXàS.protestos de elevada estima c

distinta consideração.

Golâpia; 25 desetei1ibro .de 2019.

...-=-=- ~---- ~c:: .,. 6.
CARlOS GUSTAVOSILYARObiUGOES

Procurador doM#tistérioPúblico de ContaS do Estado de Góiás - MPC! GO
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OFfClO MENSAGEM Nº 2.G i /2021/CASA CIVIL

Goiânia, i:': de dÕe'-<bJL:) de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre Convênio ICMS.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 178, de 1º de outubro de 2021, para a aprovação, nos termos do inciso
IX do art. 11 da Constituição do Estado de Goiás. A proposta decorre da solicitação da
Secretaria de Estado da Economia, por meio da Exposição de Motivos nº 95/2021/ECONOMIA,
para a posterior edição de decreto a fim de alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE.Ressalta-se
que a aprovação desse convênio deve ser efetuada apenas quanto ao Estado de Goiás, para
evitar a incorporação total de regramentos relativos a outros entes da Federação.

2 O Convênio ICMS nº 178, de 1º de outubro de 2021, prorroga, até o dia 30 de
abril de 2024, as disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais.

3 Na Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás
posiciona-se sobre a pretensão em referência. Ressalta, entre outros pontos, a necessidade de
autorização legislativa para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou
benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

4 Destaco que, quanto ao cumprimento do disposto no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a titular da
Secretaria de Estado da Economia, na exposição de motivos indicada no parágrafo 1 deste
ofício, informa que a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios não afetará
as metas de resultados fiscais. Isso decorre de ela estar baseada na série temporal da
. arrecadação dos três últimos anos anteriores ao da prorrogação do incentivo e, portanto, os
benefícios fiscais a serem prorrogados compunham a referida série temporal.

5 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia (cópias em
anexo) quanto à possibilidade de edição do decreto legislativo para conferir aplicabilidade local
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ESTADO DE GOIÁs
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 95/2021 - ECONOMIA

GOIANIA,12 de novembro de 2021.

A sua Excelência
RONALDO RAMOSCAIADO
Governador do Estado de Goiás
Palácio das Esmeraldas
Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de decreto que
propõe modificações no Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE,que trata de benefícios
fiscais, a fim de prorrogar para 30 de abril de 2024 a vigência dos benefícios fiscais
que especifica, nos termos do Convênio ICMS nº 178, de 1º de outubro de 2021,
pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Determinados benefícios fiscais constantes no Anexo IX do RCTE
foram concedidos por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e
o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e
internalizados na legislação estadual. Quando o convênio instituidor do benefício é
modificado, faz-se necessária atualização na legislação de forma a reproduzir essa
modificação. Com base no Convênio ICMS nº 178/2021, a minuta propõe o seguinte:

1.1. Alteração dos prazos contidos no ~ 1º do art. 7º do Anexo IX do \
RCTE, que trata do prazo limite para fruição da isenção, referente aos seguintes (
dispositivos:
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1.1.1. Inciso I: entrada de mercadoria importada para a industrialização
de componentes e derivados de sangue, nos termos permitidos no Convênios ICMS
24/89; --./~p. c,t,-
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\ 1.1.2. Inciso 11: importação de bens destinados a ens;ino, pesquisa e
serviços médico-hospitalares, nos termos permitidos no Convênio ICMS 104/89;,

1.1.3. Inciso IV: aquisição de equipamentos e acessórios destinados às
instituições que atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual
e múltipla, nos termos permitidos no Convênio ICMS 38/91;

1.1.4. Inciso V: importação, pela APAE, dos remédios Ique especifica,
nos termos permitidos no Convênio ICMS 41/91;

1.1.5. Inciso VII: importação do exterior de reprodutqres e matrizes
caprinas, nos termos permitidos no Convênio ICMS 20/92;

1.1.6. Inciso VIII: doação de mercadorias, por contribuintes do
imposto, à Secretaria da Educação, nos termos permitidos no Convênio ICMS 78/92;

1.1.7. Inciso IX: operação interna e interestadual corY1pós-larva de
camarão, nos termos permitidos no Convênio ICMS 123/92; I

1.1.8. Inciso X: prestação interna de serviço de transp0rte de calcário
a programas estaduais de preservação ambiental, nos termos I permitidos no
Convênio ICMS 29/93;

I,
1.1.9. Inciso XIV: saída de veículos destinados a pessqas portadoras

de deficiência física, visual, mental ou autista, nos termos permitidois no Convênio
ICMS 38/12;

1.1.10. Inciso XV: entrada de bens para integrar o !ativo fixo das
Companhias Estaduais de Saneamento, nos termos permitidos no Convênio ICMS
42/95;

1.1.11. Inciso XVII: doação de mercadorias efetuadas ao Governo do
Estado, para distribuição a pessoas necessitadas, nos termos ~permitidos no
Convênio ICMS 82/95;

1.1.12. Inciso XXII: operação interna e interestadual co:m automóveis
de passageiros, para utilização como táxi, relativamente à saída de veíqulo promovida
por concessionária, nos termos permitidos no Convênio ICMS 38/01; .
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1.1.13. Inciso XXIII: comercialização de produtos e 'equipamentos
utilizados em diagnósticos em imunohematologia, sorologia e coagulação,
destinados a órgãos ou entidades da administração pública, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 84/97;



1.1.14. Inciso XXIV: operação com
permitidos no Convênio ICMS 116/98;

1.1.15. Inciso XXVII: a operação que destine equipamentos didático,
científico e médico-hospitalar ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC, nos
termos permitidos pelo Convênio ICMS 123/97. Convém esclarecer que este benefício
fiscal foi revigorado pelo Decreto nº 9.923, de 10 de agosto de 2021, com prazo de
validade até 31 de março de 2022;

1.1.16. Inciso XXX: operação relativas à Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, nos termos permitidos no Convênio ICMS 47/98;

1.1.17. Inciso XXXI: saída de mercadorias doadas a órgãos e entidades
da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 57/98;

1.1.18. Inciso XXXII: operação com equipamentos e insumos
destinados à prestação de serviço de saúde, nos termos permitidos no Convênio
ICMS 1/99;
'.

1.1.19. Inciso XXXIII: importação de produtos imunobiológicos,
medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e
febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 95/98;

1.1.20. Inciso XXXV: operação com medicamentos que especifica, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 140/01;

1.1.21. Inciso XXXVII: operação com fármacos e medicamentos
destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal,
nos termos permitidos no Convênio ICMS 87/02;

1.1.22. Inciso XXXVIII: importação de soro conservante de córnea pela
Fundação Banco de Olhos de Goiás, nos termos permitidos no Convênio ICMS
117/02;

1.1.23. Inciso XXXIX: importação de matéria-prima, sem similar
produzida no país, destinada à produção de fármaco que especifica, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 14/03;

1.1.24. Inciso XL: operação relacionada ao Programa Fome Zero, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 18/03;
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.,:,1.1.25. Inciso XLI: prestação interna de serviço de transporte de
cargas destinada a contribuinte do imposto estabelecido neste Estado, nos termos
permitidos no Convênio ICMS4/04;

1.1.26. Inciso XLII: saída interna, em doação, de mercadorias e bens
destinados a Organização das Voluntárias do Estado de Goiás - OVG, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 15/04;

1.1.27. Inciso XLIII: operação relacionada com o Projeto Integrado de
Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 62/03;

1.1.28. Inciso XLIV: saída em doação de arroz, feijão e carne
destinados à instituição filantrópica "Vila São José Bento Cotollengo", nos termos
permitidos no Convênio ICMS 32/05;

1.1.29. Inciso XLV: operação destinada aos Programas de
Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal, nos termos permitidos no Convênio ICMS
79/05;

1.1.30. Inciso XLVI: saída interna de bem relacionado no Apêndice
XXVII destinado a integrar o ativo imobilizado de empresa beneficiada pelo Regime
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária -
REPORTO,nos termos permitidos no Convênio ICMS 03/06;

1.1.31. Inciso XLVII: entrada no território goiano, relativamente ao
diferencial de alíquotas, de acumuladores elétricos e seus separadores c1asstficados
no código 8507.20.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM destinados à
empresa FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, nos termos permitidos no Convênio
ICMS 19/06;

1.1.32. Inciso XLVIII: operação de circulação de mercadorias
caracterizada pela emissão e negociação do Certtficado de Depósito Agropecuário -
COA e do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como
ativos financeiros, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, nos
termos permitidos no Convênio ICMS 30/06;

1.1.33. Inciso L: importação de máquinas, aparelhos e equipamentos
industrial, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial - SENAC e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR, nos termos permitidos no Convênio ICMS 133/06;

1.1.34. Inciso LI: operação com medicamento e reagente qUlmlco,
relacionados no Apêndice XXX, kit laboratorial e equipamento, bem como suas partes;;;p:.-c"t-"' (.-"
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e peças, destinados a pesquisas que envolvam seres
permitidos no Convênio ICMS09/07;

1.1.35. Inciso UI: importação de máquina, equipamento, aparelho,
instrumento, suas respectivas partes, peças e acessórios, sem similar produzido no
país, efetuada por empresa concessionária de prestação de serviços públicos de
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 10/07;

1.1.36. Inciso UII: saída de reagente para diagnóstico da doença de
chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações, nos termos permitidos no Convênio ICMS 23/07;

1.1.37. Inciso UV: operação relativa à aquisição realizada por meio de
Pregão de Registro de Preços realizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, de ônibus, micro-ônibus e embarcação, destinados ao transporte
escolar, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do Ministério da Educação -
MEC, instituído pela Resolução/FNDE/CD/nº 3, de 28 de março de 2007, nos termos
permitidos no Convênio ICMS 53/07;

1.1.38. Inciso UX: operação com partes e peças substituídas em
\ \Virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por
estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina
reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 26/09;

1.1.39. Inciso LX: operação com medicamento destinado ao
tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1), nos termos permitidos no Convênio
ICMS 73/10;

1.1.40. Incisos LXI e LXII: importação do exterior de pós-larvas de
camarão e reprodutores SPF, e nas saídas internas e interestaduais com
reprodutores de camarão marinho, nos termos permitidos no Convênio ICMS 89/10;

1.1.41. Inciso LXIII: comercialização de sanduíches denominados "Big
Mac" efetuada durante o evento "MeDia Feliz", nos termos permitidos no Convênio
ICMS 106/10;

1.1.42. Inciso LXXIII: operação com o equipamento respiratório Elmo,
suas partes e peças, utilizado no âmbito das medidas de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus - SARS-CoV-2, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 13/21;
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1.1.43. Inciso LXXIV: as operações internas e de importação do
exterior, bem como nas correspondentes prestações de serviço de transporte
realizadas no âmbito das medidas de prevenção e de enfrentamento à pandemia /0;':> v
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causada pelo novo agente do Coronavírus - SARS-CoV-2, em relação ao oXlgenlo
medicinal, classificado no código 2804.40.00 da NCM, nos termos permitidos no
Convênio ICMS41/21;

1.1.44. Inciso LXXV: as operações internas com medicamentos que
possuem farmacêuticos ativos relacionados no Apêndice XLVIII do Anexo IX do RCTE
com destino à pessoa jurídica prestadora de serviço de saúde para o Sistema Único
de Saúde - SUS para uso no enfrentamento da emergência decorrente da pandemia
do novo Coronavírus - SARS-CoV-2, nos termos permitidos no Convênio ICMS 90/21;

1.2. Alteração dos prazos contidos no ~ 1º do art. 9º do Anexo IX do
RCTE,que trata do prazo limite para fruição da redução de base de cálculo, referente
aos seguintes dispositivos:

1.2.1. Inciso I: operação com equipamentos industriais e implementos
agrícolas, nos termos permitidos no Convênio ICMS52/91;

1.2.2. Inciso 111: saída de aeronaves, inclusive veículo aéreo e sistema
de aeronave não-tripulado (VANT e SANT), veículos espaciais, paraquedas, aparelhos
e dispositivos para lançamento e aterrissagem de veículos aéreos e espaciais,
simuladores de voo e similares, entre outros produtos relacionados, nos termos
permitidos no Convênio ICMS75/91;

1.2.3. Inciso V: saída interna de tijolos e telhas cerâmicos, nos termos
permitidos no Convênio ICMS50/93;

1.2.4. Inciso XX: na operação interestadual realizada por
estabelecimento fabricante ou importador com a mercadoria relacionada nos
Apêndices XVIII a XX do Anexo IX do RCTE,nos termos do Convênio ICMS 133/02;

1.2.5. Inciso XXV: saída realizada por industrializador de mandioca do
produto resultante da industrialização dessa mercadoria, nos termos permitidos no
Convênio ICMS 153/04;

1.2.6. Inciso XXIX: saída de biodiesel - 8-100, nos termos permitidos
no Convênio ICMS 113/06;

1.2.7. Inciso XXXI: operação interestadual com bovino proveniente dos
municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RIDE, para ser abatido no Distrito Federal, nos termos permitidos no Convênio ICMS
134/08;

1.2.8. Inciso XXXII: operação interna com madeira produzida em
regime de reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à
transformação em carvão vegetal, nos termos permitidos no Convênio ICMS 16/10; . p.. c/v
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1.2.10. Inciso XXXIV: saída de veículos militares, peças, acessórios e
outras mercadorias que especifica, nos termos permitidos no Convênio ICMS 95/12;

1.2.11. Inciso XXXV: prestação de serviço intermunicipal de
passageiro, nos termos permitidos no Convênio ICMS 100/17;

1.3. Alteração dos prazos contidos no 9 4º do art. 12º do Anexo IX do
RCTE, que trata do prazo limite para fruição do crédito outorgado, referente aos
seguintes dispositivos:

1.3.1. Inciso VI: para o contribuinte industrial, na saída interna de
adesivo hidroxilado, cuja matéria-prima especffica seja material resultante da moagem
ou trituração de garrafa PET, nos ,termos permitidos no Convênio ICMS 08/03;

1.3.2. Inciso XVII: em substituição aos estornos dos débitos
decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações, nos termos
'permitidos no Convênio ICMS56/12.

2. O art. 2º da minuta trata das datas de vigências das prorrogações
dos benefícios fiscais especificados, sendo estabelecido o início em 01 de janeiro de
2022, em relação aos incisos XLVII, L1V, LXXIII, LXXIV, LXXV, todos do art. 7º e aos
incisos 111e XX, ambos do art. 9º, todos do Anexo IX do RCTE, pois constam na
redação vigente prazo limite de fruição até 31 de dezembro de 2021. Para os demais
dispositivos da minuta em apreço, o início de vigência será a partir de 01 de abril de
2022, pois constam, na redação em vigor, limite de fruição até 31 de março de 2022.

3. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a
renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios listados, de que trata a
minuta anexa, não afetará as metas de resultados fiscais, já que esta é baseada na
série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriores ao de prorrogação
do incentivo e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida
série temporal.
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4. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO,que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14 .--';'1'- cit.-
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da LRF.Ass~im,.sJdiro"o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências 'pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em
anexo, com a ressalva apresentada no item 4.

Respeitosamente,
CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
. Secretária de Estado da Economia

,se.,.,I". Documento assinad? ~letronicamente por CRISTIANE ~LKMIN JUNQUElRA
..._~ ~ SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 12/11/2021, as 10:42, conforme art. 2°, ~ 2°, m,

assclnMU(,il l!.J
el~ltônlça "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto nO8.80812016.

~...._."-, .......•_-_ ...~ ....••..-."~,,,._-, ....---""'----_._--------,------------------
• A autenticidade do documento pode ser conferida no site
,J • http://sei.go.gov.brlseilcontrolador _externo.php?
.. . acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
~ _ .' 000025171936 e o código CRC 3F50DFF3.

SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - SETOR NOVA VILA-

GOIÂNIA - GO - CEP 74653-900 - (62)3269-2510.
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CONVÊNIO ICMS N° 178, DE 1° DE OUTUBRO D

Publicado no DOU de 08.10.21, pelo despacho 69/21.
Retificação no DOU de 21.10.21.

Prorroga as disposições de convênios ICMS que dispõem sobre
beneficios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1828 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 1° de outubro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVt=NIO

Cláusula primeira As disposições contidas nos Convênios ICMS a seguir indicados ficam prorrogadas
até 30 de abril de 2024:

1- Convênio ICMS nO24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de
mercadoria importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue nos casos que especifica;

, 11 - Convênio ICMS nO104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS
,nl1 importação de bens destinados a ensino pesquisa e serviços médico hospitalares;

111 - Convênio ICMS nO74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações relativas às saldas de rapadura de qualquer tipo;

IV - Convênio ICMS n° 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder
isenção do ICMS nas operações que especifica;

V - Convênio ICMS n° 38/91, de 07 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de
deficiência fisica auditiva mental visual e múltipla;

VI - Convênio ICMS n° 39/91, de 07 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações que especifica;

VII - Convênio ICMS nO41/91, de 07 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na importação pela APAE dos remédios que especifica;

VIII - Convênio ICMS n° 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas
operações com equipamentos industriais e implementos agrlcolas;

IX - Convênio ICMS n° 57/91, de 26 de setembro de 1991, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS decorrente da aplicação do diferencial de aHquota nas aquisições que especifica;

X - Convênio ICMS nO58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS nas saldas
de bulbos de cebola;

XI - Convênio ICMS nO75/91, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre concessão de redução de
base de cálculo do ICMS nas saldas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

XII- Convênio ICMS 2/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará Maranhão e Rio
Grande do Norte a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho;

XIII - Convênio ICMS nO3/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações de saldas de algaroba e seus derivados;

XIV - Convênio ICMS n° 4/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção nas operações com produtos tipicos de artesanato;

XV - Convênio ICMS n° 20/92, de 03 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
isentar do ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

XVI - Convênio ICMS n° 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do
ICMS os produtos tipicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR; /-c/e,'" 1("'<r '"
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,LXIV - Convênio ICMS n° 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo;

LXV - Convênio ICMS n° 63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em
seu território, da FASE-li da estrada de ferro FERRONORTE;

LXVI - Convênio ICMS n° 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (Metrô);

LXVII - Convênio ICMS n° 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações
com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal;

LXVIII - Convênio ICMS nO117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a
conceder isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;

LXIX - Convênio ICMS nO133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas
operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança
monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nO 10.485, de
03.07.2002;

LXX - Convênio ICMS nO150/02. de 13 de dezembro de 2002. que autoriza o Estado do Tocantins a
conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura);

LXXI - Convênio ICMS nO8/03, de 04 de abril de 2003. que autoriza os Estados do Espírito Santo.
Maranhão, Mato Grosso do Sul. Minas Gerais. Paraná, Piauí. Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro. Santa Catarina. São
Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado produzido com
material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET;

LXXII - Convênio ICMS n° 14/03. de 04 de abril de 2003. que autoriza os Estados de Goiás. Mato
Grosso. Minas Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica;

LXXIII - Convênio ICMS nO18/03, de 04 de abril de 2003. que dispõe sobre a isenção do ICMS nas
operações relacionadas ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional;

LXXIV - Convênio ICMS nO22/03. de 04 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a.,
conceder isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Social '
(SERVAS);

LXXV - Convênio ICMS n° 62/03. de 04 de julho de 2003. que concede benefícios fiscais a operações
relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

LXXVI - Convênio ICMS nO65/03. de 04 de julho de 2003, que autoriza os Estados que especifica a
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares. restaurantes e
estabelecimentos similares; .

LXXVII - Convênio ICMS n° 74/03. de 10 de outubro de 2003, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo
à cultura;

LXXVIII - Convênio ICMS nO81/03. de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana
feminina";

LXXIX - Convênio ICMS n° 87/03, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas
operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA.;

LXXX - Convênio ICMS nO89/03, de 10 de outubro de 2003. que autoriza o Estado da Paraíba a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada;

LXXXI - Convênio ICMS nO90/03, de 10 de outubro de 2003. que autoriza os Estados da Paraíba e Rio
Grande do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento
produtor;
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LXXXII - Convênio ICMS nO133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção
do ICMS nas sai das internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais;

LXXXIII - Convênio ICMS nO2/04, de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo a
isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta estaduais e municipais;

LXXXIV - Convênio ICMS nO4/04, de 02 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

LXXXV - Convênio ICMS n° 13/04. de 02 de abril de 2004 que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
COHAPAR;
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conceder isenção na importação de equipamento médico-hospitalar; ~ ~.~ " J-q'(
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XLlII- Convênio ICMS nO57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as sardas de mercadorias
doadas a órgãos e entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca;

XLIV - Convênio ICMS nO91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina,
do Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos
automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE;

XLV - Convênio ICMS nO 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas
importações de produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue,
malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;

XLVI - Convênio ICMS nO 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às
operações com preservativos; ,

XLVII - Convênio ICMS nO1/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações
com equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde;

XLVIII - Convênio ICMS n° 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE
S.A. - Ferrovias Norte Brasil ou destinadas para o sistema ferroviário estadual;

XLIX - Convênio ICMS nO 5/00,. de 24 de março de 2000, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas importações de vacinas e insumos destinados à sua fabricação bem
como de bens e acessórios de uso exclusivo em laboratórios, realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação
Ezequiel Dias;

L - Convênio ICMS nO33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
celebrar transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-Io, nos casos e condições que menciona;

I LI - Convênio ICMS nO63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia,
\ .~ará, Espírito Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte
ta isentar do ICMS as operações com leite de cabra;

UI - Convênio ICMS nO74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de
Hematologia - HEMORIO;

UII - Convênio ICMS nO96/00, de 15 de dezembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e
Roraima a conceder isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu;

L1V - Convênio ICMS nO33/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS nas saídas de bolas de aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH;

LV - Convênio ICMS n° 38101, de 006 de julho de 2001, que concede isenção do ICMS às operações
internas e interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi;

LVI - Convênio ICMS nO41/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica;

LVII - Convênio ICMS nO49/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose;

LVIII- Convênio ICMS nO116/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso
do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

L1X - Convênio ICMS nO117/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS às sardas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do
Governo do Estado de São Paulo;

LX - Convênio ICMS n° 125/01, de 07 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte destinadas à exposição pública;

LXI - Convênio ICMS nO 140/01, de 19 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas
operações com medicamentos;

LXII- Convênio ICMS nO11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a
conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

LXIII - Convênio ICMS n° 31/02, de 15 de março de 2002 que autoriza os Estados da Bahia Mato Grosso
Pará Paraná Piauí Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de bens destinados.
a ensino e pesquisa; lu"",p.. C, t--;..)
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LXIV _ Convênio ICMS nO40102, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alfquotas e a reduzir a base de cálculo;

LXV _ Cc>nvênio ICMS nO63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a
conceder isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em
seu território, da FASE-li da estrada de ferro FERRONORTE;

LXVI - Convênio ICMS nO74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (Metrô);

LXVII - Convênio ICMS n° 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações
com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal;

LXVIII - Convênio ICMS nO 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a
conceder isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;

LXIX - Convênio ICMS nO133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas
operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança
monofásica das contribuições para o PISIPASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nO 10.485, de
03.07.2002;

LXX - Convênio ICMS n° 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que autoriza o Estado do Tocantins a
conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura);

LXXI - Convênio ICMS nO8/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo,
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado produzido com
material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET;

LXXII - Convênio ICMS n° 14/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza os Estados de Goiás, Mato
Grosso, Minas Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica;

LXXIII - Convênio ICMS n° 18/03, de 04 de abril de 2003, que dispõe sobre a isenção do ICMS nas
operações relacionadas ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional;

LXXIV - Convênio ICMS nO22/03, de 04 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais P'

conceder isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Soci~vJ .

(SERVAS);
LXXV - Convênio ICMS nO62/03, de 04 de julho de 2003, que concede benefícios fiscais a operações

relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

LXXVI - Convênio ICMS nO65/03, de 04 de julho de 2003, que autoriza os Estados que especifica a
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares;

LXXVII - Convênio ICMS n° 74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo
à cultura;

LXXVIII - Convênio ICMS nO81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana
feminina";

LXXIX - Convênio ICMS nO87/03, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas
operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA.;

LXXX - Convênio ICMS n° 89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado da Paraíba a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada;

LXXXI - Convênio ICMS n° 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio
Grande do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento
produtor;

SEI 202100004125654 í pg. 12hltps ://www,confaz. fa~end'l,gQv.brcllegislacaolc.o(lVenigS[2021lÇOnVft,n.lQ-i.cmS-118-2))conv,mlo I rvl~ N" I (ti -1 '/10/2021 ,uu0020112423

LXXXII - Convênio ICMS n° 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção
do ICMS nas saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais;

LXXXIII - Convênio ICMS nO2/04, de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo a
isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta estaduais e municipais;

LXXXIV - Convênio ICMS nO4/04, de 02 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a
conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

LXXXV - Convênio ICMS nO13/04, de 02 de abril de 2004 que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA
COHAPAR; .~CI v:'?~ /<
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LXXXVI - Convênio ICMS nO15/04, de 02 de abril de 2004, que autoriza o Es aqb de Goiás n<OOJ~HAS
isenção do ICMS nas saldas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a O ,a'niza~-~as I tári.ª~J(
do Estado de Goiás - OVG; ~ . I <J~ .:J ~.?-~ ':/~ ..• o

LXXXVII _ Convênio ICMS nO44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza ~(l:~\' Ama L G
conceder isenção do ICMS nas operações internas com castanha-do-brasil; " L•.•

LXXXVIII - Convênio ICMS n° 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alfquotas nas operações com bens adquiridos para doação a
órgãos e entidades vinculados à administração pública direta estadual;

LXXXIX - Convênio ICMS nO128/04" de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares;

XC - Convênio ICMS nO 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder isenção nas saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;

XCI - Convênio ICMS nO153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades fed.eradas a
concederem benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS;

XCII - Convênio ICMS nO23/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
reduzir a base de cálculo nas saídas de laboratório didático móvel;

XCIII - Convênio ICMS nO28/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas,
Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e
Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias
do Estado;

XCIV - Convênio ICMS nO32/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São José
Bento Cottolengo";

XCV - Convênio ICMS 40/05, nOde 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas empresas
\linculadas ao Projeto Empreender;

XCVI - Convênio ICMS nO41/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza as unidades federadas que
especifica a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia lavada ou não;

XCVII - Convênio ICMS nO51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de
Brasília;

XCVIII - Convênio ICMS nO65/05, de 1° de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário;

XCIX - Convênio ICMS nO79/05, de 1° de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações
destinadas aos Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal;

C - Convênio ICMS nO122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder
isenção de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRO-
DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra providência;

CI - Convênio ICMS nO130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção nas saídas de aviões;

CII- Convênio ICMS n° 131/05, de 16 de dezembro de 2005, os Estados do Acre, Alagoas, Paraná e São
Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada;

CIII- Convênio ICMS nO140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São Vicente de
Paulo;

CIV - Convênio ICMS n° 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de cisternas para captação de água de chuva;

CV - Convênio ICMS nO170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder isenção do ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica;

CVI - Convênio ICMS nO3/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas
saídas internas de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas;

CVII - Convênio ICMS nO 9/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas
transferências de bens destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolfvia;

CVIII - Convênio ICMS nO19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de
Janeiro a conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de
equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica; .~ ¥" '

hltPS:/Iwww.confaz.fíl~enda~!1.ov.brllegls.Ié\~O{c.onv:qIP~/202.1JÇOnVftnl°O-[ç[l.U;-1t18-2~3') Ji/1.z" ~
\•..onVElI.!O leM::) I\J" . li) I ,1üi2021 \UU ULb n42 SEI 202100004125654 !pg. 13,:~

G'fC~""



08/11/2021 15:28 CONV~NIO ICMS 178/21 - Conselho Nacional de Polltica Fazendária CONFAZ., "
CIX - Convênio ICMS nO27106, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados que identifica e o

Distrito Federal a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura;

CX. Convênio ICMS n° 30106, de 07 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de
circulação de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário. CDA e
do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, institurdos pela Lei nO
11.076, de 30 de dezembro de 2004;

CXI - Convênio ICMS nO31/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio
Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de petróleo,
denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha";

CXII - Convênio ICMS nO32/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro;

CXIII - Convênio ICMS nO35/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de
Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de
cargas;

CXIV - Convênio ICMS nO51/06, de 07 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do
Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro;

CXV • Convênio ICMS n° 74/06, de 03 de agosto de 2006, que autoriza as unidades federadas que
menciona a parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que
participe de evento promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final por meio da
concessão de descontos sobre o preço dos produtos;

CXVI • Convênio ICMS n° 80106, de 1° de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas de sarda de energia elétrica;

CXVII • Convênio ICMS n° 82/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Paraná a permitir
a compensação de créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com sucata;

CXVIII • Convênio ICMS nO85/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piaur a conceder
isenção do ICMS nas sardas internas promovidas pelos projetos sociais que especifica;

CXIX - Convênio ICMS n° 95/06, de 06 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conced
isenção do ICMS nas sardas internas de materiais escolares e didáticos;

CXX. Convênio ICMS nO97106, de 06 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder dispensa do pagamento do diferencial de aliquotas na aquisição interestadual de bens destinados à
modernização de Zonas Portuárias;

CXXI - Convênio ICMS nO113/06, de 06 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução
na base de cálculo do ICMS devido nas sardas de biodiesel (8-100);

CXXII • Convênio ICMS nO133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como
suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial •
SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. SENAC • e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural-
SENAR;

CXXIII- Convênio ICMS nO144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro
a isentar do ICMS a sarda interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer. INCA;

CXXIV - Convênio ICMS nO9/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção
do ICMS nas operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a
pesquisas que envolvam seres humanos inclusive em programas de acesso expandido;

CXXV - Convênio ICMS n° 10107, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isençâo de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a empresa de
radiodifusão;
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CXXVI - Convênio ICMS n° 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na sarda de reagente
para diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações;

CXXVII - Convênio ICMS nO53/07, de 16 de maio de 2007, que isenta do ICMS as operações com
ônibus, micro-ônibus, e embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa
Caminho da Escola, do Ministério da Educação - MEC;

CXXVIII • Convênio ICMS nO57/07, de 05 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 -
Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO;

CXXIX - Convênio ICMS n° 65/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação;
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CXXX - Convênio ICMS nO 66/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza ~~, t~
Amazonas, Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos pr sufnido n~~
equipamento medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustfveis; »[ :J ~t1<'

CXXXI - Convênio ICMS nO89/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza (J~b~s f .
menciona a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebida ':ão,alcoól~ re
por restaurantes populares integrantes de programas especificos instituídos pela União, Estad '<:; '1.!Mii~pios;

CXXXII - Convênio ICMS n° 130/07, de 27 de novembro de 2007, que dispõe sobre a isenção e redução
de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa,
exploração ou produção de petróleo e gás natural;

CXXXIII - Convênio ICMS nO4/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio
Grande do Norte e São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que
relaciona;

CXXXIV - Convênio ICMS nO5/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas;

CXXXV - Convênio ICMS nO7/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas a Cruz Azul no Brasil;

CXXXVI - Convênio ICMS nO8/08, de 04 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas ao Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE;

CXXXVII - Convênio ICMS nO88/08, de 04 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais pela
Associação das Donas de Casa do Estado do Amazonas;

CXXXVIII - Convênio ICMS n° 134/08, de 05 de dezembro de 2008, que autoriza o Estado de Goiás a
conceder redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios da
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, para ser abatido no Distrito Federal;

CXXXIX - Convênio ICMS nO 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que
.•enciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno
Tereftalato (Resina PET);

CXL - Convênio ICMS nO8/09, de 03 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal
do Piauí;

CXLI - Convênio ICMS n° 26/09, de 03 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às
operações com partes e peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica,
por estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e
manutenção de aeronaves;

CXLlI - Convênio ICMS nO34/09, de 03 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará e do Piauí a
conceder isenção de ICMS, relativo ao diferencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela Companhia de
Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piaur SA - AGESPISA;

CXLlII - Convênio ICMS nO76/09, de 03 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com
requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito de MFD;

CXLlV - Convênio ICMS n° 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira nas hipóteses que
especifica;
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CXLV - Convênio ICMS nO26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Sergipe a isentar o
ICMS devido na operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Programa de Aquisição de
Alimentos - Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares que se enquadrem no
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento das
demandas de suplementação alimentar e nutricional dos programas sociais do Estado de Sergipe;

CXLVI - Convênio ICMS n° 45/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que
especifica a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas;

CXLVII- Convênio ICMS nO47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção na sarda interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;

CXLVIII - Convênio ICMS nO 73/10, de 03 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas
operações com medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1);

CXLlX - Convênio ICMS nO89/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a
importação do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e as
saídas internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho;.(r:-ê,,,,
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CL - Convênio ICMS nO106/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
isentar do ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz";

'CLI - Convênio ICMS n° 118/10, de 09 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso,
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Para-
Xileno (PX) e Ácido Tereftálico Purificado (PTA);

CUI - Convênio ICMS nO138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e
Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência
Energética;

CUII - Convênio ICMS nO98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a
conceder benefícios fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá nas condições que especifica;

CUV - Convênio ICMS nO38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de
/veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista;

CLV - Convênio ICMS nO46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas;

CLVI - Convênio ICMS nO56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito
presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações;

CLVII - Convênio ICMS n° 61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal
do Brasil a arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada -
RTU, e concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por esse Regime;

CLVIII - Convênio ICMS n° 91/12, de 28 de setembro de 2012, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares
restaurantes e estabelecimentos similares e dispõe da exclusão dos entes federados que cita das disposições do
Convênio ICMS 09/93;

CUX - Convênio ICMS nO95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução
de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

CLX - Convênio ICMS nO127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco e o
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate;

CLXI - Convênio ICMS nO129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza aos estados que menciol.S
conceder isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som -
MIS do Estado do Rio de Janeiro;

CLXII - Convênio ICMS n° 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de
Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade;

CLXIII - Convênio ICMS nO1/13, de 06 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS em operações com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira
Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte);

CLXIV - Convênio ICMS nO24/13, de 05 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espírito Santo,
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de
transporte multimodal de cargas;

CLXV - Convênio ICMS n° 27/13, de 05 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder
isenção do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela
empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no âmbito de seus
projetos de eficiência energética;

CLXVI - Convênio ICMS n° 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isençâo do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de
Nossa Senhora da Conceição Aparecida;

CLXVII - Convênio ICMS nO46/13, de 12 de junho de 2013, que os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como
a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB, pelo Centro de Abastecimento e Logística do Acre - CEASAlAC, pelas Centrais
de Abastecimento do Pará S.A - CEASAlPA e pelo Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco -
CEASAlPE;

CLXVIII - Convênio ICMS nO58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará,
Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra
carcerária e de egressos do sistema prisional;

CLXIX - Convênio ICMS n° 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas
Gerais a conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus _
inservíveis de caminhões fora-de-estrada; ;ÇCI JII/(
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CLXX - Convênio ICMS n° 63/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Está~~ dà AWlâp í{.q c ceder

benefícios fiscais à indústria do segmento de café localizada no Estado do Amapá; (t/ ~ti,N~~ . FO~~S f

CLXXI - Convênio ICMS nO64/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o ES\~f~~~ap ~ o ede1 )
redução de base de cálculo à indústria do segmento de colchões localizada no Estado do AI'~,:.:.;._ r-G\9:>v~ "'-LEGO -

CLXXII - Convênio ICMS nO80/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado CIo:-.A- pá a conceder
benefícios fiscais à empresas extratoras de pedra britada e de mão localizada no Estado do Amapá;

CLXXIII- Convênio ICMS n° 81/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
redução de base de cálculo do ICMS incidente na aquisição de bens do ativo por indústrias de mineração e
metalurgia, localizadas no Estado do Amapá;

CLXXIV - Convênio ICM n° 82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como na importação de bens destinados à modernização de Zona
Portuária do Estado do Amapá;

CLXXV - Convênio ICMS nO 113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção de ICMS nas sardas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas
partes, peças e acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR;

CLXXVI- Convênio ICMS n° 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à redução a base de cálculo
do ICMS nas operações com bovinos destinados aos estados que especifica;

CLXXVII - Convênio ICMS nO161/13, de 6 de dezembro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô
Curitibano;

CLXXVIII - Convênio ICMS n° 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de
base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada
no Estado do Amapá;

CLXXIX - Convênio ICMS nO106/14, de 21 de outubro de 2014, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS em operações com bens e mercadorias a serem comercializados na Feira Escandinava;

CLXXX - Convênio ICMS nO112/14, de 19 de novembro de 2014, que autoriza o Estado de Pernambuco
à:;onceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder
Executivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas de iluminação
e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiência Energética - PEE;

CLXXXI - Convênio ICMS nO127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande
do Sul a conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar
da rede pública de ensino;

CLXXXII - Convênio ICMS n° 57/15, de 30 de junho de 2015, que autoriza a concessão de crédito
presumido de ICMS para a execução de programa social;

CLXXXIII - Convênio ICMS nO137/15, de 20 de novembro de 2015, que autoriza o Distrito Federal a
isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Grupo dos
Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM;

CLXXXIV - Convênio ICMS nO19/16, de 08 de abril de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade
beneficente de assistência social, nos termos da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

CLXXXV - Convênio ICMS n° 64/16, de 08 de julho de 2016, que autoriza o Estado do Espírito Santo a
isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Capixaba
contra o Câncer Infantil - ACACCI;

CLXXXVI - Convênio ICMS nO73/16, de 08 de julho de 2016, que autoriza as unidades federadas que
menciona a concederem redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV e gasolina de aviação - GAV;

CLXXXVII- Convênio ICMS nO101/16, 23 de setembro de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas operações com areia, brita, tijolo e telha de barro;

CLXXXVIII - Convênio ICMS nO4/17, de 08 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Ceará a
conceder crédito presumido nas aquisições de equipamento emissor de Cupom Fiscal Eletrônico CF-e - SAT;

CLXXXIX - Convênio ICMS n° 9/17, de 08 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Paraná a
conceder isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança;

CXC - Convênio ICMS n° 100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a concessão de redução de
base de cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro;

CXCI - Convênio ICMS n° 24/18, de 03 de abril de 2018, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares; ;:fCl"v"
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CXCII - Convênio ICMS nO90/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação a
que se refere;

CXCIII - Convênio ICMS n° 95/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza os Estados do Amazonas e
do Paraná a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas físicas
enquadradas em programa social;

CXCIV - Convênio ICMS nO129/18, de 12 de novembro de 2018, que autoriza o Estado de Minas Gerais
a conceder remissão e anistia de crédito tributário de ICMS inscrito em divida ativa com o objetivo de estimular a
realização de projetos desportivos estaduais;

CXCV - Convênio ICMS nO52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder crédito presumido de ICMS correspondente aos valores destinados ao aparelhamento da segurança pública
estadual no âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do
Sul- PISEG/RS;

CXCVI - Convênio ICMS nO57/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas saídas de gordura animal mista proveniente de carcaças de animais mortos e não
abatidos;

CXCVII - Convênio ICMS nO75/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a isentar do ICMS em operações internas com mercadorias ou bens em doação destinadas a entidades
filantrópicas de educação ou de assistência social e as organizações da sociedade civil;

CXCVIII - Convênio ICMS nO76/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do
Norte a conceder isenção do ICMS nas saldas internas de mercadorias efetuadas por contribuintes do imposto cuja
receita total de vendas seja doada à entidade sem fins lucrativos, devidamente reconhecida como de utilidade pública
estadual;

CXCIX - Convênio ICMS n° 77/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a
projetos culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CC - Convênio ICMS nO78/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto F.: ,
projetos esportivos e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual; .

CCI - Convênio ICMS n° 79/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a
empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal;

CCII - Convênio ICMS nO80/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente na operação de importação de máquinas e equipamentos sem
similar produzido no Pais, efetuada por editora de livros ou empresa jornalística para emprego exclusivo no processo
de industrialização de livros, jornais ou periódicos;

CCIII - Convênio ICMS nO81/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente nas operações internas com pedra, areia, seixo, barro e brita promovidas pelo extrator;

CCIV - Convênio ICMS nO82/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente na primeira saída interna com ouro, realizadas por garimpeiros;

CCV - Convênio ICMS nO83/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder
isenção do ICMS incidente na operação interna com madeira em tora, cavaco, galhada e sapopema, realizada pelo
extrato r florestal;

CCVI - Convênio ICMS n° 85/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS incidente nas operações internas e de importação de gás
natural destinado ao consumo veicular;

CCVII - Convênio ICMS n° 86/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção e redução de base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica;

CCVIII - Convênio ICMS n° 87/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Mato Grosso a não
constituir crédito tributário e a não efetuar cobrança ou inscrição de débito relativo ao ICMS em dívida ativa, nas
condições que especifica, quando seu valor for inferior a 20 (vinte) UPF/MT;

CCIX - Convênio ICMS nO89/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder parcelamento do imposto devido por substituição tributária, relativo às mercadorias existentes
em estoque por ocasião da sua inclusão no regime;

CCX - Convênio ICMS nO90/19, de 05 de julho de 2019, que Autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS devido nas operações internas com energia elétrica destinada a estabelecimento minerador;

CCXI - Convênio ICMS n° 91/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto j':--
projetos de assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual; ,{ C.~,III<\
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CCXII - Convênio ICMS nO92/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza jstado de S ~ Ig<1jê~

conceder isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica que indica; ~\" ~"" /~ J ~ J
CCXIII - Convênio ICMS nO94/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza as ''ni~ai-~ adas LE~V

menciona a conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de in '<';"'i~g3iiai à cultura,
por intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o Fundo
Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo Fiscal à Cultura -IFC -, entre outros;

CCXIV - Convênio ICMS nO103/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do
Norte a conceder redução de base de cálculo nas prestações interestaduais de serviço de transporte de sal marinho;

CCXV - Convênio ICMS nO 127/19, de 05 de julho de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que
autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saldas internas de geladeiras e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pelas Centrais Elétricas Matogrossenses S/A - CEMAT, bem como do retorno das
sucatas aos fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXVI - Convênio ICMS nO128/19, de 05 de julho de 2019, que autoriza o Estado da Bahia a conceder
isenção do ICMS incidente na operação de importação de placas testes e soluções diluentes destinados à montagem
de Kits diagnósticos para detecção imuno-rápida de Zika, Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da
Imunodeficiência Humana - HIV, Hepatite B, Hepatite C, Sífilis e Leishmaniose;

CCXVII- Convênio ICMS nO149/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a dispensa de juros e multa
moratória do ICMS no pagamento de débitos do sujeito passivo com a utilização de seus créditos financeiros
decorrentes do fornecimento de mercadorias, realização de obras, e prestação de serviços ao Poder Executivo da
unidade federada;

CCXVIII - Convênio ICMS n° 153/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder desconto sobre o saldo devedor do ICMS como medida de incentivo ao contribuinte pontual e
adimplente com as obrigações tributárias;

CCXIX - Convênio ICMS nO178/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS a contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
NACIONAL, nos termos previstos neste convênio;

CCXX - Convênio ICMS nO181/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a concessão de isenção nas
saídas internas de queijo, requeijão e doce de leite, realizadas por produtor rural, resultantes de fabricação própria
artesanal, na forma que especifica;

CCXXI - Convênio ICMS n° 215/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza o Estado do Amazonas a
reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com gado bovino destinado ao Estado de Roraima;

CCXXII - Convênio ICMS nO218/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas;

CCXXIII - Convênio ICMS nO225/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente aos valores recolhidos pelos contribuintes para
fundos com destinação de recursos para segurança pública, administração fazendária, infraestrutura, educação,
assistência social e saúde;

CCXXIV - Convênio ICMS nO229/19, de 13 de dezembro de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07,
que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeira e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pela concessionária de energia elétrica, bem como retorno das sucatas aos
fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXXV - Convênio ICMS nO233/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas
que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS relativa à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual nas aquisições interestaduais destinadas ao ativo imobilizado do estabelecimento que explore as
atividades econômicas que especifica;

CCXXVI - Convênio ICMS nO16/20, de 03 de abril de 2020, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder redução na base de cálculo do ICMS nas saídas internas com mercadorias de cobre;

CCXXVII - Convênio ICMS n° 50/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção sobre o ICMS incidente no serviço de comunicação destinado a projetos educacionais
na modalidade EaD concedidos pelas Secretarias Estaduais de Educação;

CCXXVIII - Convênio ICMS nO63/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de
transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2);

CCXXIX - Convênio ICMS nO64/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal
a não exigir o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de
benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como reinstituídos nos termos
da Lei Complementar 160/17 e do Convênio ICMS "190/17, quando derivar exclusivamente dos efeitos econômic,~çci v/
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negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavlrus (COVID-
19); ':,:-'"~

"

'CCXXX - Convênio ICMS nO66/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona 'a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações internas e de importação com mercadorias
utilizadas para ao uso no âmbito das medidas de prevenção ao contágio, de enfretamento e de contingenciamento da
pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo agentes do coronavlrus (SARS-CoV-2),
realizadas por órgão da administração pública estadual ou municipal, suas Fundações e Autarquias;

CCXXXI - Convênio ICMS nO13/21, de 26 de fevereiro de 2021, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de transporte
realizadas com o equipamento respiratório Elmo, suas partes e peças, utilizado no âmbito das medidas de
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavlrus (SARS-CoV-2);

CCXXXII - Convênio ICMS nO34/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza os Estados de Mato Grosso e
Pará a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com calçados, confecções e tecidos;

CCXXXIII - Convênio ICMS nO41/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações internas e de importação do exterior, bem como as
correspondentes prestações de serviço de transporte, realizadas com oxigênio medicinal e autoriza as unidades
federadas a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e prestações do serviço de transporte interestaduais
com oxigênio medicinal destinadas às unidades federadas mencionadas;

CCXXXIV - Convênio ICMS n° 53/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas, no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavlrus (SARS-CoV-2);

CCXXXV - Convênio ICMS nO54/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas com equipamentos de irrigação destinado ao uso na
agricultura ou horticultura;

CCXXXVI - Convênio ICMS nO71/21, de 08 de abril de 2021, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações de importação dos equipamentos especificados por empresas
operadoras portuárias;

CCXXXVII- Convênio ICMS nO90/21, de 31 de maio de 2021, que autoriza os Estados do Espírito Sant,
Goiás ,Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Santa Catarina e Tocantins a conceder isenção do ICMS nas operações
com medicamentos que especifica com destino a pessoa jurldica prestadora de serviço de saúde, para
enfrentamento da pandemia causada pelo novo agente do Coronavlrus (SARS-Cov-2).

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO

Publicado 110 DOU de 21.10.2021

No inciso CXLlX da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 178, de 10 de outubro de 2021, publicado no
DOU de 08 de outubro de 2021, Seção 1, páginas 24 à 36, onde se lê: "CXLlX - Convênio ICMS 8 n° 9/10 ..."; leia-
se: "CXLlX - Convênio ICMS n° 89/10 ...•..

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ
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OFÍCIO N° 008/.2019':GPCR

Goiânia, 26 de. setembro de 2019.
A SúaExce1entiâ o Senh'ot
Ronaldo Ramos Caiado
Governado! do Estado de C;oiAs
NESTA

Assunto: EncaÍniriba Recometidá~ãofio 00112019

Extelentíssirno Senhor Gove.roadór,

Encam.i:n:hoa Vossa Excelêheiaa Recomendação n° 001 /2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos con.stitucionaise legais aplic~veis à concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos Ou j;)enencios fiscais dq ICM~ªprovadps~m con:trênios celebrados no âmbito do

Cphseího'Nãciortal:de Pólítiêll Eà,?:endá.~(Confá~J.

AtenCiosamente,

ç::::,
~

CARLOS GUSTAVú'SILVARQDlUGUES
Procuradordol\fuiist~rio,'P~blico cle:Córttàs. do Estada. de Goiás -.NIPC/GO
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GábirtetedoProclir.ador Carios Rodrigues (GPCR)
Av. Ublrajara Berocan Leite;'"' 640, Setor ]aó, GolârtlscGQ.-CEP 74.674.:015,
Telefone: (6i).3i2~2509 .
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RBjCOM1,3NDAÇÃO N°Q1/2019

o Miuil;tério P~1>U~QdI;: .co~ta,sdo ,Esta40 d~Goiâs, ppr í11term~.dio dó
Procurador de ConQlSque esta SllPs.cteve~hod~se1llperihpd.~suarriis$ãQinstltilciOhâl d~
defender a ordem jurídica, o regime democrático e a guarda da lei, no exercicio de suas

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem ósarts. 127 a 130 da Constituição Federal

de 1988, c/ c os arts. 28, ~ 7°, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no art 27, parlÍgrafo único, IV, da Lei n° 8.625/93 (Lei orgânica Naciqp.aldo Minis~tério

Público) e no art. 47, VII, da Lei Complementar. Estadual n° 25/98 (Lei Org:inica do

Ministério Público do Estado deGóiás)~

CONSIDERANDO que o art.27, parâgrafoúnico1 JV,da.Lei;n~8.625/93, fáculta

a.oMinistéiibPúbllc<:;>expedir:rec(;:nnendaçàeraosórgãosdíl.Administração Piíblica,.comvista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário Iesposta por escrito e devidamente.

fundamentada;

CONSIDERANDOquc(;r lltÇ;37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administraçãº;Pública ..óbed~ce.r;áaós'~:tinçÍpios.dll:le~dade,,:~pçssoalidade, morálid~de,

pllblicidad;e e eficiênçià 'e, âÍn$,a.(js princípios da. razoabllillildc;,proporg,onalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da .Constituição Estadual (Cli);

CONSIDERANDO que qualquer ~ubsídioQuisenção, reduç~o de base de cálculo,

concessão de crédito presumidó, anistia ou remissão, rela.tivos a impostos, taxaS ou

contribuições, só poderá ser concedido m.e.dianteleí específiça, cooJonne o art. 150, ~.(50,

da Constituição Federal eoart 102,~5°, da Constituiçàodo Estado .de.Goiás;

f',. .
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Gabinete qoProcurador CarlosRCldrigues(GPCR)
Av. Vbirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaó,Golânla-GQ-CEP 74,674-015.
Telefóne: (62) 32211-2509
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MINIST~RIO PÚBUCO DE CONTAS00 ESTADODE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, especificamente q:uanto ao Imposto sobre OperaçÕes

Relativas à CÍtc:u1açaode MetcadoiÍas e sobrePtestaçÕes de Serviços de Transporte

InterestadQ,ale Intermunidpale de Comunicação (ICMS), 'a concessão, ampliação e

prorrogação de isençÕes, incentivos e benefícios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados epe10 Distrito Federal no:âmbito do Conselho Nacional

de ,Política Fazendária (Confaz), em consonância com o art. 155, ~ 2°, XII, "g", da

COQ~tituis:ãóFederal,reprodrizidoiiO art.,104,:~2();X,"tt~da Constituição Estadual, e a Lei

Complementar n° 24/75;

CONSIDERANDO que os convênios ceI~btad6s no 'âmbito dó Cpnselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natureza meramente atitorizativa1, sendo

imprescindível lei em sentido forma:l pata fins de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a ediçào de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme jurisprudência do Supremo Tribunal Fêderál (STFY;

CONSIDERANPO,ainda., que é vedado aQPodêr Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a prertogativ:aejetra.ordirliíriade dispor, acerca da outorga' de qualquer subsídio;

isenção ou créditoprêsurtlido, da reduçãodab~se de cálculo e da concessão de anistia 0U
te.tníssãoemmatéria tributária, por mjliterir a separas:ãodós poderes constituídos; conforme

entendimento dd STF3;

lltE630.705 AgR, ReLMin.Dias Toffolí,Primeira runna,jul~do em J1/12/2012, DJe-028de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI. rvfin.Gilmar rvfendes,Tribunal Pleno, julgadQemJ9/10/2014,DJe de 13/02/2015,
2RE539.130~ ReI.Min.Ellen Grade,$~da Turma, julgado em 941l2/200~, DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR; ReI. lYfin.JoaquimBátbôsll,.Scgunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe de 16-11-2010; RE
50Un AgR; ReI. Min. Gilmar Mendes,SegúJlda Turma, julgado em.Q5/02/2013, DJe-03.9de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Relator(a): Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 02/08/2016, DJe-207 de
28/09/2016;. (
3AI>I n° 1.247 Me, ReI. Min. Celso de Mello,Tribunal Pleno, jUlgadoem 17/08/1995, DJ de 08/09/1995; e
ADI 1.296 MC,Rel. lVfin.Celso De Mello, Tribimal Pleno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08-1995,
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Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av.-Ubirajara_Bérocan Leite; nO' 640, Setor Jaó. Goiânla-GO- CEP 14,614-015,
Telefone: (62) 3228-2509
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MllIIlsnflloPilslIco DECaNTAS DOESTADODEGOIÁS
Controle Externo da Administração públlcaÊst~dua'

CONSIDERANDO queó pó.dertegulal'hentar dbÇh~fe do Exetutivp é exercido
mediante deçíetos(l~ef{ecução e te~entos !'ata~..fiél e;xec:uçióçias leis (art. 84,rv, CF;
.e art. 37" rv;CE), e que o poder de editat decretos a'lltônotn,qs, os qUáls prescindem dele~

resu:inge-se às hipóteses excepciol1a1slistadas no tex:to constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, l.rvITI, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, amplia~o ou prorrogação de

incentivos ou benefícios fiscais, tema s4jeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seus artigos 10, I, e 11, LX,

atribui à AssembleiaLegislativa do Estado de Goiása,competênciaparadisporsobre sistema

tti1:lUtáriO,arrecadação e rendas do Estado epara~.emcaráteí,!.exdusivo, apreciar convê,illps,

ou acordos firmado,s.pelo. EstadQ"e que, embora 'o ;Poder Executivo tenha lheencaminhadb

OS cOnvêniós relativos. à concessão, ampliaçãoe'prorrogaçãú de isenções, incentivos e

bellefícios fiscais de ICMS"a referida Casa Legislativa se limita a tomar dência, e arquivá~los,

sem a suaefetiv.a apreciação, homolQganclo-osou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não$Up#êrn aexig~hcia'coristitudonal qelei específica pata

a concessão, ampliação e prorrogaçãp de .isençÕes, inc~ntiyos e beneflçÍos fiscais (m. 150,
~ 6°, CF) a mera ciência pelo Poder L~gislativo da celebração dó Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples refetêrie.UJ.a nOrmaS gerais do Código Tributário Nacional (ClN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, inteptetaçãoe integração da legislaç,ãotributária e

à administração tributária;

CONSIDERANDO ql<le,lI.despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convêni,ós que versem sobre éoricessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regiiliunentar a matéria, osqllais', na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e. pprtanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à leiespecífica4;

4 A titulo deexemplo,tem~se; Decreto n° 8.,246,de:tÔ/09/2014(ref. COilvêiiiosJCM& lQ/N, 20/14. e 40/14); C-
Decreto nO SAaB, de 24/11/2015 (I(~f.Convêmos IClvIS 27/:15, 28/15 e j07/15~; Decreto rio 8.802, de .

, . . . I . . .. ?v

c

õ

Gabinete do Procurador Ca~los Rodrigues (GPCR)
Av, iJbirajara BerocanLeite, nG 640, Setor Ja6, Goiilnla.GO. CEI>74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509
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MINlmRIOPÚBLICO.DECONTASDO EsTADODEGOIÁS

Controle Externo da AdministraçãoPl1blil:a Estadual

CONSIDERANDO que, nbs termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(tRF), a cbhcessãoouampliação de Íncentivo ou beneficio de naMeza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará as metas de. resultados fiscais. previstas no anexo próprio da. Lei de Diretrizes

Orçamentárias (1.DO) , ou estar acompanhada medidas de compensação, por meib do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os atos nortnativo~ aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adeqúaçlidoíçamentária, c. finatlCeitaesem a dpserVâhcia ao que

detertnína a legishlção vigente, lt~xemplo do átt.167 da CQi'1sti'ttúç1Í.oFederal, do art. 113 do

Ato das Disposições ConstitlldonàisTtansitQrias>-APCT; da J,RF' e da LDO, são

inexequíveis, pois émbbra tenhatílsido ptomulgadâs e,portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não enttatam,.ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e legal, conforme entendimento

do Tribunal de Contas daLJnião delin.eado no Acórdão 1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, .finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficiofisca1 semaobsetvânCia da.s formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie;. bem cpmo qualquer l'i:çã:oou otnlssão que vible.os. deveres de honestidade,

iinpà,t~lidade; legaJicladee lealdâdeàs -mstituiçõesconstituem ato de improbidade

.admínisttativa, nos tertnoselo$ :art1gos 10, VII, el1 da Lei nO'8.429/92 - Leí de Imptobidade

Administrativa;

lI)
N

OJn.

C,Io
N

Lii
Cf)

i7litl20l6 (ie(. Convêluos ICl\',rS 154h~;411i6,.'?2/1cie 27/t6kPecr~io ~08.995,de 18/07/2017 (ref.
Convênios ICMS 55/16<: 6~/Hí); Decretó no~m7, de Q4/09!2P17 (~~f.Convênios ICMS 49!l7' e 55117);
Decreto nO 9.19'7; de 26!03/20i8 (te£. Con:vénie ICMS 95/12); Decreto nO 9.2J6,de 30/05/2018 (ref.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); Decreto nO 9.334, de 09/10/2018 (ref. Convênio ICMS 60/18); Decreto
nO9.477, de 19/07/2019 (tef: Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO9.450; de 10/06/2019, c 9.493,
de 09/08/2019 (ref. ConvêniorCMS 19/19).

LV-----------------------------------
Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ublrajilra Berocan Leite, nO'64O. Sétor Ja6, Gólãnla.GO -CEP74,674-01S.
Telefone: (62) ~228.2S09
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MII\IIST~Río PO$t1C60ECbNrÀS:QoEStAoo .DEGOlAs
Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Excelentíssllno Senho+ Governador do Estado cle Goiás e à Exçeleótíssima

Senhora Secretária de Esta.dada Econowi~q:!le se abstenham de propor e editar

decretos que versem sol:n:ea concessão, ampliaçã,oO\l,P1;O+rogaÇ~odeÍIlcetitivos Ou

Qencfidos6sçaisdo ICMs' aprovadoseri'lêon.yênio5ce1ebrados rio âmbito. do

Cop.s~lho Nác;ional d~Pó.UticaFaz.endâria (Ç3onfaz),sem j,iéVía lei .específica,

adtnitido .Q. decretolegislati:vo.para conferli;!aplicábiÍidade,"local.às.disposições dos

referidos convênios, e sêma estrita 6bse:rvânciados demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis àmaténa, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas no,art. 14 d~cLRF;

b)ao ExcelentíssllnoSenhor Presidente da AssembleiaLegislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação o.uprorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária.(Confaz), essa Casa Legislativaproceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediant,e a proposição

legislativa competente, zelando. pela observância dos preceitos constitucion,aise

legais aplicáveis à matéria, incluindo .os requisitos e condições delineadas no art. 14

da LRF,.consoante asatriblliçôe~ p'revis~s l:lClsfltd~osJ O, r, 11. :rx;,e 25 dli

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá dência aos dest#llltários eo seu não. atendimento

poderá ~nsejar ;1..propositura de represeAtaçãoao Tribüóal de COl:ltasdo Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Leirt t6.168IP7(Lei OrgâJJica do TCE/GO), e/ou ao

NlinistérióPúblico competente paraªpropôsitu.ta de.açôesj~cliciais.cábJ:-veis.

.Gabinete do Procurador CarlQs Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Beroçan Leite, n~640.Setor Jaó, C;olllnia-GO.CEP 74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

http://mpc;go.gov.br lei
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MiNlsTÍRIOPÚ'IlLlCODE CONTAS'DO ESTAPO DEGOtAs
Contrólj!Extero,o da Ã~mil1istraçãoPüblica,Estàdl.lal

Nestaestc~irâ,. requisíta"'se,,~Spq$ti)?ore:scritoe devidàfilênte-Éunp.amentadaquanto

ao ateridittli:nto4a ptesenteRecome_rid~çãº, n" prazo de 60 (sessenta) dias; li contatdo dia

seguioteao' seutec~bitíleoto porVossas Exçclências,

Sendo oquecmnptmaoMirtistério pubIlcode Contas jP1ito ao TCE/GO

recomendar, aproveitàtnos o ensejo para renóvat a V, ExàSó protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 de'setetnbro.de-2019.

.-.--.,.,. ~"."- -- ~. .c:::;: ". 6,' '-----
CARLOS GtlSTAVO:SIÉ"VARQDRIc;.GES

ProcurádotdoMinistétioPúbl1eóde COJ,1til,s'do Estado de Góiás'- MPC/GO. " - - _. - _. . - -.
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httP:Umpc;ll(),g()v;briel RECOMENDAçÃONllOl/2019 - Pago 6 de 6



, )


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057

